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Uma imagem do comício de Odemira com o camarada Alvaro Cunhal no passado domingo. Foi assim em todas as realizações que preencheram o programa do secretário-geral do PCP no Algarve, em Beja e Grândola no 

passado fim-de-semana e que damos notícia na pag. 3 

A CAMPANHA CONFIRMA 

APU 

Iniciativas em todo o País - comícios, sessões, 

colóquios, espectáculos, porta-a-porta, debates, 

reuniões de trabalho - mobilizam a organização 

do Partido e contam com a interessada 

participação de milhares de pessoas. 0 balanço é 

já positivo quanto ao trabalho dos militantes do 

PCP: mas essencialmente revela a aceitação das 

propostas da APU e a existência de condições 

para, em 25 de Abril, se atingirem os objectivos 

para a defesa da democracia e a saída da crise 

ooooooooocoooooooooooooooooooooooooooooooooooooooo 

COMÍCIOS EM ÉVORA 

COM ÁLVARO CLHVHAL 

Sábado, 2 de Abril • às 14 horas, encontro com a população no 
largo da Casa do Povo de Mora • às 15 e 30, comício no teatro 
Bernardim Ribeiro em Estremoz • às 16 e 30, encontro com a popula- 
ção no largo da Câmara de Borba • às 17 e 30, encontro com a 
população no cinema de Vila Viçosa • às 18 e 30, encontro com a 
população na Praça da República em Bencatel • às 19 horas, encon- 
tro com a população no largo da Câmara de Redondo • às 19 e 30, 
encontro com a população da Praça da República de S. Miguel • às 
21 e 30, comício no pavilhão do Rossio de S. Brás em Évora 

A SOLUÇÃO 
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CONFERENCIA DE SOLIDARIEDADE 

COM OS PAÍSES DA UNHA DA FRENTE 

Entrevistas de Paulo Jorge, Joaquim Chissano e Oliver lambo no suplemento 
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liares de trabalhadores manifestaram-se no sábado na Praça do Comércio em Lisboa em apoio da luta nos transportes, contra a política de bloqueamento e provocação do derrotado e demitido governo Balemão - pag. 6 

TRABALHADORES COM A LUTA NOS TRANSPORTES 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! ílmnK! 

23 
Quarta-feira 

O Banco de Portugal anun- 
cia um «pacote» de medidas 
aprovadas pelo Governo 
«AD»/Balsemão, incluindo o 
agravamento das taxas de 
empréstimos feitos pela Ban- 
ca (+ 4%), a subida das taxas 
de juro dos depósitos a prazo 

Nicarágua: a luta continua (+4,5%) 6 a desvalorização 
do escudo. ■ Segundo a Federação dos Transportes Rodoviá- 
rios, a greve de 24 horas na Carris, Metropolitano e Rodoviária 
Nacional hoje realizada, foi um êxito; entretanto o Governo 
«AD» continua deliberadamente a alhear-se deste conflito que 
opõem os trabalhadores e as respectivas administrações em 
matéria de negociação salarial, abandonando a sua função 
mediadora através do Ministério do Trabalho. ■ O Presidente 
da República, general Ramalho Eanes, regressa de uma visita 
oficial de nove dias à Grécia e ao Egipto. ■ Uma greve geral 
convocada pela Frente Unitária dos Trabalhadores (FUT) para- 
lisa o Equador; a ela aderiram também os comerciantes e 
industriais do país. ■ O primeiro-ministro soviético, Nicolai Ti- 
konov, reitera a proposta soviética de retirar todas as armas 
nucleares de médio alcance da Europa ou reduzi-las a um 
terço. ■ A Nicarágua pede a convocação de uma reunião do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, com carácter de 
urgência, para debater as incursões de ex-guardas somozistas 
no seu território. 

24 
Quinta-feira 

O PCP considera em comunicado que a desvalorização do 
escudo e o aumento das taxas de juro anunciadas pelo Gover- 
no se inserem no desenvolvimento de uma política desastrosa, 
e que se converterão inevitavelmente em novos factores de 
agravamento da crise económica e financeira do País; a 
CGTP-1N e várias associações sindicais manifestaram igual- 
mente o seu repúdio por tais medidas. ■ Um comunicado do 
governo de Manágua anuncia que a Nicarágua mobilizará to- 
dos os seus recursos para derrotar a contra-revolução somo- 
zista encorajada pelos EUA. ■ A URSS considera que é possí- 
vel um compromisso com a NATO sobre a questão dos euro- 
mísseis, mas rejeita tanto a «opção zero» como qualquer outra 
variante que «ignore o princípio da igualdade e da segurança 
igual das duas partes».*" Morre o primeiro homem que viveu 
com um coração artificial, o norte-americano Barney Clark, 113 
dias após a implantação. 

25 
Sexta-feira 

lnicia-se em Lisboa, no 
teatro S. Luis, a Conferência 
Internacional de Solidarieda- 
de para com os Estados da 
Linha da Frente, reunindo de- 
zenas de organizações e 
centenas de delegados vin- 
dos de todo o mundo; o Pre- 

Solidariedade com Unha da Frente sidente da República fez-SB 
representar pela engenheira Maria de Lourdes Pintasilgo, sen- 
do presidente da Conferência o tenente-coronel Vítor Alves. ■ 
O Conselho Nacional da CGTP-IN, eleito no IV Congresso há 
duas semanas, elege a sua Comissão Executiva. ■ Segundo o 
diário espanhol «El País», Portugal é o país da zona do Medi- 
terrâneo que importa maior quantidade de programas de televi- 
são feitos nos EUA (16%). ■ O Exército Popular Sandinista 
revela que os mercenários somozistas qúe se infiltraram na 
Nicarágua dispõem de armas químicas de fabrico norte-ameri- 
cano. ■ A agência TASS afirma qge a intenção anunciada pelo 
presidente Reagan, dos EUA, de desenvolver um sistema de 
armas anti-mísseis, aumentaria infinitamente o perigo de uma 
guerra nuclear, constituindo ainda uma violação do tratado so- 
vieto-americano de sistemas antimísseis, assinado em 1972 no 
âmbito do acordo «SALTI». 

26 
Sábado 

Prosseguem os trabalhos da Conferência Internacional de 
Solidariedade com os Estados da Linha da Frente, em três 
comissões específicos: politico-militar, jurídica e de ajuda polí- 
tica e material e cooperação económica. ■ O secretário-geral 
do PCP, Álvaro Cunhal, percorre o distrito de Beja em jornada 
integrada na pré-campanha eleitoral da APU. ■ O governo da 
Nicarágua anuncia cinco incursões das tropas das Flonduras 
no norte do País nbs últimos dias, o que veio aumentar a 
tensão na fronteira entre os dois países. ■ A agência iraniana 
«Irna» informa que morreram peio menos 100 pessoas no ter- 
ramoto que ontem sacudiu a zona norte do Irão. ■ O presiden- 
te da Zâmbia, Kenneth Kaunda, denuncia em Londres os in- 
vestimentos ocidentais na África do Sul como um apoio ao 
regime do «apartheid». 

27 
Domingo 

■■Angra encalha na praia 

O Conselho Nacional da 
CGTP-IN considera indispen- 
sável a participação e inter- 
venção activa dos trabalha- 
dores e das suas organi- 
zações sindicais na campa- 
nha eleitoral para «afastar 
definitivamente a direita do 
Poder e criar condições para 

uma verdadeira viragem democrática». ■ Num comício na 
Brandoa o dirigente comunista Octávio Pato afirma: «O PS 
propõe-se dar ao país analgésicos para lhe atenuar as dores; 
curar-lhe o mal, não sabe nem pode». ■ Termina a Conferên- 
cia Internacional de Solidariedade com os Estados da Linha da 
Frente com uma sessão na Voz do Operário, em Lisboa; na 
declaração final condena-se nomeadamente o apoio dado'pe- 
los EUA e países membros da NATO ao regime racista de 
Pretória. ■ O cargueiro «Angra» encalha nas areias da Praia 
Grande, concelho de Sintra. ■ O secretário-geral da ONU, Pe- 
rez de Cuellar, chega a Moscovo para uma visita oficial a 
convite do governo soviético. ■ Cinco ex-secretários norte- 
-americanos do Tesouro criticam o programa de despesas mili- 
tares da administração Reagan, sublinhando que «torna inviá- 
vel uma recuperação económica séria». 

28 
Segunda-feira 

Uma missão de engenharia militar portuguesa chega a Ma- 
puto para desenvolver um programa de cooperação com as 
FFAA de Moçambique, a A Comissão Nacional de Eleições 
sorteia os tempos de antena a conceder às forças concorren- 
tes às próximas eleições durante a campanha eleitoral na TV e 
Rádio. ■ Segundo a revista norte-americana «Time» citada na 
Imprensa portuguesa, um grupo de norle-americanos dirige as 
operações militares contra o regime sandinista na Nicarágua, 
afirmando ainda que o embaixador dos EUA nas Flonduras, 
John Negroponte, desempenha um papel importante nas ope- 
rações. " Uma greve geral convocada pelas duas centrais sin- 
dicais argentinas paralisa o país, em apoio de reivindicações 
salariais. 

29 
Terça-feira 

O insuspeito vespertino «A Tarde» escreve que o PS «optou 
por uma viragem radical, à direita, nas promessas que, em 
tempo pré-eleitoral, faz aos portugueses». Em conferência de 
Imprensa, Mário Soares divulga as «cem medidas» do PS: no 
essencial, a cópia das ameaças da direita — aumento do cus- 
to de vida, alteração da lei dos sectores, abertura à iniciativa 
privada de actividades até agora fora do seu alcance, aumento 
das rendas de casa, etc. ■ As negociações de Genebra sobre 
os «euromísseis» são suspensas até 17 de Maio. 

Editorial 

A BATALHA ELEITORAL DE ABRIL 

PODE SER GANHA 

Dentro de poucos dias abre oficialmente a campanha 
para as eleições antecipadas de 25 de Abril. Raras 

vezes - talvez como nunca na movimentada história des- 
tes nove anos de regime democrático - um acto eleitoral 
se revestiu de tamanha importância política para os desti- 
nos do Povo português. 

As eleições legislativas do próximo mês podem repre- 
sentar de facto um passo decisivo para vencer a grave 
crise que abala o País em resultado da desastrosa gover- 
nação «AD» e para abrir novos horizontes à situação na- 
cional se o nosso Povo, de maneira inequívoca, se compe- 
netrar da importância política das eleições e o saiba expri- 
mir no voto. 

Amadurecem as condições favoráveis para isso — a 
batalha que temos diante de nós não é fácil, é mesmo 
muito difícil, mas pode ser ganha. Exige a mobilização das 
energias de todos os democratas e patriotas no combate 
comum, de todas as suas capacidades para esclarecer e 
dinamizar o povo. 

Exige o aproveitamento das mínimas possibilidades de 
levar ao conhecimento das massas populares esta verda- 
de simples; para uma real e profunda mudança na política 
nacional o voto útil, seguro e certo é na Aliança Povo 
Unido, é na APU. 

É uma batalha tanto mais difícil quanto as forças de- 
mocráticas enfrentam uma pérfida campanha de mistifica- 
ção política e de confusão ideológica das forças que aber- 
tamente hostilizam o 25 de Abril - as da defunta «AD», 
cujo «fogo-fátuo» é o actual governo de gestão que domi- 
nam, e os partidos que a compunham, o PSD e o CDS, e 
toda a direita reaccionária - e outras, como o PS, que 
objectivamente actua como um coveiro da revolução e das 
suas principais conquistas e trafica desde já 'alianças e 
conluios com a direita e indignos compromissos com o 
imperialismo. 

Os partidos da defunta «AD» estão antecipadamente 
derrotados nesta, talvez, decisiva batalha. Cada dia 

que passa, por acção do seu governo gestionário se afun- 
dam mais e mais enterram o País no lodaçal da crise eco- 
nómica e social. 

O governo de gestão da desmantelada «AD», com a 
mesma gente que levou Portugal ao charco nos últimos 
três anos, continua a sua obra nefasta contra as con- 
dições de vida do Povo e em particular dos trabalhadores 
contra a independência do País. 

A nova desvalorização do escudo; a nova alta das ta- 
xas de juro; os novos aumentos de preços dos géneros de 
primeira necessidade (arroz, açúcar, pão, agora o leite); a 
raivosa recusa de aumentar os salários de acordo com o 
aumento do custo de vida; a imposição absurda do tecto 
salarial dos 17% (ou ainda menos, como é o caso dos 
transportes); o recurso a formas violentas de resposta aos 
trabalhadores como a requisição civil dos ferroviários; a 
criminosa surdez às reivindicações (de natureza vital) de 
dezenas de milhares de operários que reclamam o paga- 
mento de salários em atraso, são medidas que atingem 
duramente a economia do País e a existência diária dos 
trabalhadores e do Povo. 

Por outro lado agudos problemas do campesinato con- 
tinuam sem solução: os campos do Baixo Mondego estão 
sob a ameaça de abandonarem a produção de arroz por 
insuficiência das obras de rega; 15 000 sacos de batata 
dos produtores de Trás-os-Montes apodrecem sem espe- 
rança de escoamento; a laranja e outros citrinos da região 
ribatejana apodrecem igualmente em montes á beira das 
estradas do Ribatejo. 

No capítulo da nossa política externa, das relações co- 
merciais e financeiras com o estrangeiro, das alianças mi- 
litares e a segurança e a paz dos portugueses, multipli- 
cam-se as cedências ao imperialismo, os empréstimos rui- 
nosos, a utilização do território nacional para as aventuras 
e os planos bélicos dos Estados Unidos em Portugal, na 
Europa, no Próximo e Médio Oriente, na África Austral. 

O governo gestionário de Balsemão & C.a queima os 
seus últimos dias em novas arremetidas contra o Povo e o 
País. E queima-os também no fogo de vastas lutas de 
massas e da resistência popular contra a continuação de 
uma tal política. 

Os partidos da defunta «AD» — o PSD e o CDS — pro- 
curam apresentar-se ao eleitorado como se nada ti- 

vessem a ver com a desastrosa governação «AD» nos últi- 

mos três anos, como se os seus novos chefes de fila — 
os Mota Pintos, os Euricos de Melo, os Lucas Pires, os 
Adrianos Moreira e outros, fossem virgens imaculadas na 
política antipopuiar da «AD», não pertencessem à mesma 
família, não partilhassem as mesmas ideias e a mesma 
poiítica e não tivessem participado (alguns ainda partici- 
pam) nas responsabilidades do poder. 

A campanha eleitoral dos partidos da defunta «AD» 
põe em evidência — mesmo sob a máscara da demagogia 
— a identidade indisfarçável da fisionomia e do carácter 
fascizantes destes representantes directos da reacção 
mais retrógrada e do capital financeiro. 

«É preciso acabar com o 11 de Março!» — clamava, há 
dias, no Porto, o grande industrial têxtil, ex-ministro de Sá 
Carneiro e um dos cabeças de fila do PSD actual, Eurico 
de Melo. 

Referindo-se à Revolução de Abril, escrevia raivosa- 
mente anteontem um outro Melo, escriba «AD» em o «Dia- 
bo», revendo com saudosismo o passado: que «presente 
poderíamos viver e que futuro aos nossos filhos legaría- 
mos, não fora a traição chegada até nós nessa trágica 
madrugada de Abril de 1974». 

O pilar da reacção e do comércio automóvel em Portu- 
gal, Salvador Caetano, espumava no encontro da CIP no 
Porto do último fim-de-semana; «foi através das nacionali- 
zações e da descolonização exemplar, da acção de deso- 
bediência e quizílía permanentes que se arruinou este po- 
bre País, com oito séculos de história». 

As conclusões do encontro da CIP, envoltas em claras 
ameaças contra o regime democrático e de uma violência 
verbal inaudita, são reveladoras das disposições golpistas 
e ultra-reaccionárias que emanam dos círculos do grande 
capital em Portugal. Eis algumas: 

«Abertura de todos os sectores da economia à iniciati- 
va privada, pagamento de indemnizações justas, etc.; 

«Alteração da legislação laboral, nomeadamente das 
leis da greve, dos despedimentos, das comissões de tra- 
balhadores e das férias, etc.; 

«Decréscimo substanciai da despesa pública global, 
etc.; 

«Há muito que solicitamos as transformações indispen- 
sáveis. Não solicitaremos mais. Hoje exigimos. A qualquer 
que seja o poder dizemos basta! Estamos preparados para 
a luta!» 

Esta é a cara política e social e o «discurso» das for- 
ças que se alinham por detrás dos partidos da direita mas 
que deitam também os olhos para outras direcções. 

Concretamente, na direcção do PS e de Mário Soares. O 
«discurso» de Mário Soares e do PS, o tipo de con- 

tactos, de afirmações e de propostas que o PS realiza e 
avança na sua campanha eleitoral mostram que na actuali- 
dade há o perigo real de os partidos da defunta «AD» 
continuarem ao leme do Poder e a conspirarem, manejan- 
do-o, para tentarem destruir o regime democrático saído 
de 25 de Abril, pelas mãos.do PS e de Mário Soares. 

Os democratas portugueses, designadamente os que 
até agora têm dado o seu aval e o seu apoio ao PS na 
crença de com ele defenderem a democracia, o 25 de Abril 
e as suas principais conquistas, estão diante de uma op- 
ção fundamental — votarem no dia 25 de Abril na continui- 
dade e em novos e perigosos desenvolvimentos da políti- 
ca reaccionária praticada pelos governos «AD» nos últi- 
mos três anos ou numa verdadeira alternativa democrática 
à política desastrosa da coligação de direita derrotada que 
tem ainda nas suas mãos o governo «gestionário». 

A descabelada demagogia de Mário Soares e do PS 
que ele dirige não tem força bastante para esconder esta 
realidade nua e crua: os programas do PS e dos partidos 
da defunta «AD» — o PSD e o CDS — as suas ideias e 
propostas, as suas ligações sociais e internacionais, têm 
uma ou outra distinção de forma, mas identificam-se no 
conteúdo. 

E o amiganço concubino do PS com o PSD e mesmo 
com o CDS só se salpica às vezes por um ou outro «aze- 
dume» ou um «chiste» verrinoso entre os três por motivos 
puramente eleitoralistas e de hegemonia no acasalamento, 
porque, no plano prático, é já impossível escondê-lo. 

Mota Pinto, que finge voz de «galo» para mostrar que 
domina o «poleiro», diz que se o PSD tiver a maioria abso- 
luta (toda esta gente sonha com a «maioria absoluta») go- 

vernará sozinho; se tiver um «sucesso eleitoral» aceitará 
acordo com o PS; se não o tiver então exigirá a participa- 
ção do CDS no governo com um «acordo de regime» entre 
os três. 

O CDS e Lucas Pires — que também não se exclui da 
«maioria absoluta» — avançam com o projecto de uma 
«'AD' renovada». 

Mário Soares entreabre por seu lado a «cortina» das 
alianças para depois das eleições. Já começa a recuar na 
«maioria absoluta», mas pôs a circular as «43 rosas do 
PS», uma espécie de aposta nos 43%... 

Quanto a um «acordo governamental» e excluindo a 
hipótese de qualquer aliança com o PCP, e só depois dos 
resultados eleitorais, verá «quais as forças políticas que 
podem associar-se para executar as soluções propostas 
pelo PS». 

«Excluindo o PCP» é absolutamente claro que os 
«acordos governamentais» se referem apenas ao PSD e ao 
CDS. 

A 
As afinidades «afiançárias» para os acordos «governa- 

mentais» juntam-se as afinidades políticas e progra- 
máticas. No seu «marketing» eleitoral Mário Soares anun- 
ciou anteontem com grande pompa as «100 medidas» para 
os primeiros «100 dias» de um (hipotético) governo do PS. 
Nas suas andanças pelo País tem desenvolvido as suas 
teorias do «Pacto Social de Progresso» ou do «Contrato 
Social» e dos «consensos alargados» entre «parceiros so- 
ciais» e forças políticas «da área democrática». 

A súmula das «100 medidas» desenvolve-se na pers- 
pectiva fatalista e suicida que aponta para a economia e a 
sociedade portuguesas: novas negociações com o FMI e 
com a Banca internacional para novos empréstimos («em 
mais apertadas circunstâncias», como disse há dias); 
eventualidade de recorrer às reservas de ouro (como já fez 
quando foi governo) para pagar as dívidas ao estrangeiro; 
novas desvalorizações do escudo; novos aumentos de 
preços e agravamento da inflação; aumento das taxas de 
desemprego, das taxas de juro, das falências (de empre- 
sas «inviáveis»); diminuição dos investimentos e de al- 
guns subsídios de incidência social — eis as grandes li- 
nhas destas «100 medidas» de suicídio nacional. 

No contacto com os 300 empresários na FIL (no «almo- 
ço de crise», como lhe chamou, a 1200 escudos por cabe- 
ça) Mário Soares «tranquilizou» os grandes industriais, 
respondeu que «sim» a todas as questões e propostas de 
um auditório que conhece bem a comprovada ignorância 
de Mário Soares sobre os problemas nacionais concretos 
e ainda menos as soluções adequadas mesmo na linha do 
seu pensamento de classe. 

Mário Soares foi claro numa coisa que alguns não en- 
tenderam ou fingiram não entender; 

«Não haverá mais nacionalizações...» — o que eviden- 
temente serve para dizer que haverá menos. Sim, senhor, 
ele não deu o aval do PS aos dois terços 'na revisão da 
Constituição em matéria económica mas... «está aberto a 
uma nova consideração da lei da delimitação dos secto- 
res» — isto é, à desnacionalização de empresas do sector 
público e nacionalizado pela via legislativa com a ajuda do 
PSD e do CDS. 

Proximamente abordaremos aqui as teorias do «pacto 
social de progresso», do «contrato social», dos «consen- 
sos alargados» e outros chavões em que comungam sob 
palavras diferentes os partidos da direita, a UGT e os pala- 
dinos do colaboracionísmo de classes através do qual o 
grande capital tentou sempre submeter aos seus interes- 
ses de rapina os interesses dos trabalhadores. 

O PS joga aberta e descaradamente nesta carta. 
Toda a conduta do PS e de Mário nesta pré-campanha 

eleitoral mostra que o voto no PS é um voto nas alianças 
com a direita, na continuação do domínio político da direi- 
ta, é um voto na direita. 

Ecada vez mais ressalta que o voto útil, seguro e certo 
no 25 de Abril e numa verdadeira alternativa demo- 

crática ã «AD» é o voto na APU. 
A jornada da APU de 19 e 20 constituiu uma grande 

iniciativa de massas no plano nacional. Uma grande com- 
preensão ressalta cada vez mais da campanha eleitoral do 
PCP e da APU: 

Votar APU em 25 de Abril é votar numa alternativa de- 
mocrática! 

Votar APU é votar no 25 de Abril! 

Desvalorização do escudo e aumento dos juros 

uma política de desastre 

No passado dia 23, a SIP 
do PCP divulgou a seguinte 
nota: 

IA desvalorização do es- 
. cudo e o aumento das 

taxas de juro, hoje anunciadas 
pelo demitido governo do PSD 
e do CDS, inserem-se no de- 
senvolvimento de uma política 
desastrosa e converter-se-ão 
inevitavelmente em novos fac- 
tores de agravamento da crise 
económica e financeiras do 
País, 

Por outro lado, constituem 
significativamente uma anteci- 
pação das medidas preconiza- 
das pelo Partido Socialista no 
seu programa eleitoral. 

2 O aumento da desvalori- 
. zação do escudo para 

15 por cento ao ano terá como 
principais consequências dar 
um novo impulso à subida dos 
preços, nomeadamente pelo 
encarecimento geral das impor- 
tações, desvalorizar a força de 
trabalho nacional, engrossar os 
lucros dos grandes exportado- 
res e das multinacionais do 
sector, agravando designada- 
mente a situação das empre- 
sas nacionalizadas que têm 
sido olirigadas pelo governo a 
contrair empréstimos externos. 

3 0 aumento da taxas de 
• juro constitui uma medi- 

da altamente lesiva dos inte- 
resses da economia nacional, 
agravando ainda mais a já difí- 
cil situação de milhares de pe- 
quenas e médias empresas. 

Os agricultores verão tam- 
bém agravados os encargos 
com o crédito de campanha 
poucos dias após se ter verifi- 
cado o encarecimento dos fac- 
tores de produção (designada- 
mente dos combustíveis) tudo 
convergindo para o desincenti- 
vo da produção e para o agra- 
vamento do défice alimentar. 

O aumento das taxas de juro 
representa também um estimu- 
lo às actividades especulativs 
que são as que podem obter 
margens de lucro capazes de 
pagarem as elevadas taxas de 
juro em vigor. 

4 A anunciada capitaliza- 
• ção dos juros (uma mo- 

ratória para o crédito a médio e 
longo prazos) não passa de 
um mero expediente conjuntu- 
ral que nada resolve e por isso 
não pode adiar a imperiosa ne- 
cessidade da diminuição geral 
das taxas de juro para nomea- 
damente o investimento produ- 
tivo, como condição essencial 

para uma política de recupera- 
ção económica. 

5 A desvalorização do es- 
. cudo e o aumento das 

taxas de juro sempre têm sido 
apresentadas pelos defensores 
da política de direita como uma 
consequência da inflação e da 
necessidade de aumentar a 

competitividade das expor- 
tações. 

Entretanto, a experiência tem 
sucessivamente mostrado que 
tais medidas só têm agravado 
o défice da balança comercial 
e acelerado o ritmo da inflação, 
servindo depois novamente de 
pretexto para novas e sucessi- 
vas desvalorizações e aumen- 
tos das taxas de juro, num cír- 

culo vicioso que afunda a eco- 
nomia nacional. 

6 Está à vista o desastre 
• para que a política do 

PSD e do CDS (igualmente 
subscrita pelo PS) conduz o 
país, 

O PCP sublinha uma vez 

mais que a crise e as dificulda- 
des causadas pela política de 
direita, em vez de poderem 
servir de pretexto para justificar 
a continuação dessa mesma 
política, mais evidenciam a im- 
periosa necessidade de uma 
nova política voltada para a di- 
namização das actividades pro- 
dutivas e o desenvolvimento 
económico. 

Saudação do PCP 

ao PPS de Marrocos 

Álvaro Cunhal 

hoje na RTP 

Álvaro Cunhal, secretário-geral do PCP, participará 
esta noite na RTP-1 num debate promovido pelo pro- 
grama 1.' Página, e em que igualmente estarão pre- 
sentes dirigentes do PS, PSD e CDS. 

Tempo de antena 

No dia 7 de Abril, quinta-feira, irá para o ar na RTP 
o primeiro programa da APU, incluído nos tempos de 
antena da campanha eleitoral. 

Os outros, tal como o primeiro com a duração de 10 
minutos, serão transmitidos nos dias 9 (sábado), 14 
(quinta-feira), 17 (domingo) e 21 (quinta-feira). O último 
programa, apenas com a duração de dois minutos, irá 
para o ar no sábado 23, último dia da campanha. 

O Comité Central do PCP 
enviou ao Comité Central do 
Partido do Progresso e do 
Socialismo de Marrocos a 
seguinte saudação: 

Queridos Camaradas 
Por ocasião da realização 

do 3.° Congresso do vosso 
Partido, o Comité Central do 
Partido Comunista Português, 
em nome dos comunistas por- 
tugueses, saúda calorosa e fra- 
ternalmente, o Comité Central 
do Partido do Progresso e do 
Socialismo de Marrocos e, por 
seu intermédio, todos os seus 
militantes, a classe operária e 
o povo trabalhador marroquino. 

Os comunistas portugueses 
seguem com atenção e espírito 
solidário a luta dos comunistas 
marroquinos pela defesa dos 
interesses vitais dos trabalha- 
dores de Marrocos e conde- 
nam a cruel repressão gover- 
namental que tantas vezes se 
tem abatido sobre a sua luta e 
de todo o povo marroquino 
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pelo pão, a democracia e a in- 
dependência nacional. 

Ç)s comunistas portugueses 
seguem com preocupação os 
sinistros projectos do imperia- 
lismo norte-americano, para 
através da reabertura das base 
militares ao seu serviço em 
Marrocos, impor o seu domínio 
e ameaçar a paz e a seguran- 
ça em todo o Magreb e em 
toda a região. 

No Médio-Oriente a poiítica 
expansionista dos sionistas de 
Israel, contando com o activo 
apoio do imperialismo norte- 
-americano, corolário lógico da 
poiítica de traição à causa ára- 
be traçada em Camp David, 
ameaça perigosamente a paz, 
sobretudo após a criminosa 
agressão do Líbano e a ocupa- 
ção de grande parte de Beiru- 
te, com o intuito publicamente 
confessado de liquidar fisica- 
mente a resistência palesti- 
niana. 

Os comunistas portugueses 
condenaram firmemente a in- 
vasão do Líbano e, de novo, 
exprimem a sua total solidarie- 
dade à luta da OLP, represen- 
tante única do povo árabe da 
Palestina, peia criação do seu 
Estado soberano e indepen- 
dente e exigem a retirada das 
tropas israelitas dos territórios 
árabes ocupados depois de 
1967. 

Esta política expansionista, 
altamente perigosa para a paz 
e a segurança no mundo, é 
parte integrante da política glo- 
bal do imperialismo para bus- 
car freneticamente a superiori- 
dade militar sobre a URSS e 
os restantes países socialistas 
a fim de impor à Humanidade 
o seu diktat. 

Os comunistas portugueses 
consideram que é imperioso e 
possível deter e derrotar esta 
oontra-ofensíva do imperialis- 
mo. Nesse sentido consideram 
de capital importância reforçar 

a unidade e coesão do movi- 
mento comunista e operário in- 
ternacional, condição decisiva 
para reforçar a cooperação e 
solidariedade de todas as for- 
ças que integram o processo 
revolucionário mundial, nomea- 
damente, os países socialistas, 
o movimento operário dos paí- 
ses capitalistas, os países pro- 
gressistas e o movimento de li- 
bertação nacional. 

Depois duma referência à 
situação em Portugal, a sau- 
dação termina: 

Desejando os maiores su- 
cessos aos trabalhos do vosso 
Congresso, o PCP manifesta o 
seu desejo de continuar a ac- 
tuar para reforçar os laços de 
amizade e solidariedade exis- 
tentes entre os nossos Partidos 
na base dos princípios do mar- 
xismo-leninismo e do interna- 
cionalismo proletário, e no inte- 
resse dos dois povos, pela 
causa da paz e do socialismo. 
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0 acesso ao crédito deve ser 

facilitado e não agravado 

A defesa do embaratecimento do crédito com a 
consequente diminuição das taxas de juros foi um dos 
muitos temas abordados por Álvaro Cunhal, secretário- 
-geral do PCP, no decorrer dos comícios e sessões de 
esclarecimento que fez no passado fim-de-semana por 
terras do Algarve, Baixo Alentejo e distrito de Setúbal. 

No total, 15 intervenções po- 
: líticas (Portimão, Silves, Loulé, 
Tavira, Montegordo, Olhão, 
Faro, Almodôvar, Aldeia dos 
Fernandes, Ourique, Odemira, 
Aljustrel, Ervidel, Ferreira do 
Alentejo e Grândola), bem 
como algumas paragens du- 
rante o percurso para um con- 
tacto com as populações que 
aguardavam à beira da estrada 
a passagem do dirigente do 
PCP, como foi o caso de Santa 
Luzia e Messejana, 

Jornada de esclarecimento 
encontrou por parte da popula- 
ção grande receptividade e 
atenção, particularmente visível 
nos locais em que as iniciati- 
vas se realizaram em locais de 
passagem, como foi o caso de 
Loulé, onde o^ mini-cimício se 
transformou num grande 
comício. 

Previsto para a entrada do 
mercado municipal da .vila, de 
início não estariam mais de 
quatrocentas pessoas. Depois,- 
,as donas de càsa que entra- 
vam e saíam do mercado iam 
ficando, algumas espreitavam 
melhor para poderem ver de 
perto o camarada Álvaro 
Cunhal e ao fim a assistência 
era já três ou quatro vezes 
mais do que a princípio. 

O mesmo sucedeu em Tavi- 
ra, no jardim fronteiro ao rio, 
ou em Portimão, tanto na Rua 
do Comércio, que o secretário- 
-geral do PCP percorreu a pé, 
como no Largo das Mós, onde 
se realizou o comício. 

De referir os comentários 
que por vezes se ouvem entre 
a assistência, como foi o caso 
de Ourique onde duas ciganas 
com filhos de colo pergunta- 
vam ao homem que estava ao 
lado: Aquele é que é o "Alves» 
Cunhal? 

Ou então em Tavira onde 
uma algarvia não resistiu a ex- 
pressar o seu espanto: então 
aquele é que é o Álvaro 
Cunhal? Tá boa! Ou ainda em 
Portimão, onde duas mulheres 
que inspeccionavam uma mon- 
tra ficaram muito admiradas 
por verem ali na rua o dirigente 
do PCP. Incrédula, uma delas 
dizia mesmo: Não é nada! Tem 
é o cabelo branco. 

No Bairro do Sertão 
Em Montegordo, na visita 

que fez ao Bairro do Sertão, di- 
fícil seria encontrar uma recep- 
ção melhor e com mais calor. 
Poucos minutos antes de ter 
chegado raras eram as pesso- 
as presentes e, como num 
passe de mágica, a rua en- 
cheu-se, as janelas abriram-se. 

Na tarde de sábado ninguém 
ficou em casa naquele bairro. 

Acompanhado pelo presiden- 
te da Câmara de Vila Real e 
pela população local, o dirigen- 
te do PCP percorreu as ruas 
do bairro onde em dezenas de 
casas se via ou a bandeira da 
APU ou a do PCP. E vaie a 
pena contar em breves pala- 
vras a história deste bairro. 
Zona degradada erguida numa 
zona de areal não tinha o míni- 
mo de infra-estruturas. Quando 
a APU ganhou a Câmara to- 
mou como iniciativa prioritária 

E depois em Ervidel com a 
população quase toda concen- 
trada no locai do comício ou 
ainda em Aljustrel onde, sem 
exagero, se deve ter realizado 
o maior comício desde sempre. 
Em Ferreira do Alentejo, a 
Casa do Povo, já pequena 
para iniciativas deste género 
tornou-se desta vez ainda mais 
pequena e muitas dezenas de 
pessoas ouviram da rua a in- 
tervenção do dirigente comu- 
nista. Domingo à noite, a últi- 
ma paragem foi em Grândola. 
A sessão decorreu ao ar livre, 
no largo fronteiro, ao Centro de 
Trabalho do PCP. O frio agres- 
te que se fazia sentir não foi 
impedimento para que os pre- 
sentes não ouvissem até ao 
fim as palavras do camarada 
Álvaro Cunhal. 
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melhorar as condições de vida 
daquela população. Hoje as 
ruas estão asfaltadas, têm pas- 
seios, esgotos, luz, água, um 
pavilhão gimnodesportivo e di- 
versas casas novas foram 
construídas para realojamento 
dos que ainda vivem em caba- 
nas de colmo. 

Aqui a população não esque- 
ceu as conquistas alcançadas. 
No comício que depois se rea- 
lizou Álvaro Cunhal salientaria 
que o que a APU ali fez podem 
os comunistas e os seus alia- 
dos fazer no País se estiverem 
no Governo. 

Mas o ambiente de entusias- 
mo e também de interesse pe- 
las posições expressas não se 
fez sentir só no Algarve, Outro- 
tanto se verificou no distrito de 
Beja. Em Almodôvar, município 
de maioria socialista, as pesso- 
as encheram o largo fronteiro 
ao campo de futebol, ouviram 
atentamente as palavras dos 
dirigente comunista e também 
manifestaram as suas preocu- 
pações e dificuldades. 

Na Messejana os carros tive- 
ram de parar à entrada e à saí- 
da da povoação em virtude do 
número de pessoas que aí se 
encontrava. E num instante as 
viaturas eram cercadas pela 
multidão - muitos abraços, bei- 
jos, muitas vezes a dificuldade 
de trocar algumas palavras 
tantos os que falavam ao mes- 
mo tempo. 

Mas não podemos também 
deixar de referir as sessões 
realizadas em Silves, Olhão, 
Faro, Ourique, Odemira e Al- 
deia dos Fernandes. Em qual- 
quer delas não faltou a partici- 
pação das pessoas. As salas 
de cinema de Silves e Faro. 
cheias. O encontro com a ju- 
ventude, num dos pavilhões da 
Escola Secundária de Olhão. E 
Ourique, município onde a 
APU venceu e confirmou a sua 
vitória nas eleições repetidas, 
ou Aldeia dos Fernandes, pe- 
quena aldeia próxima de Almo- 
dôvar, onde Álvaro Cunhal, 
num gracejo, disse que aqui 9 
em cada 10 pessoas votam 
APU. E ainda Odemira, o 
maior concelho do País e tal- 
vez o que maior transformação 
sofreu na melhoria de vida dos 

seus habitantes, com a Praça 
da República completamente 
cheia. 
Soluções para a crise 

A crise económica e as me- 
didas apresentadas pelo diri- 
gente socialista Mário Soares 

.foi sem dúvida um dos pontos 
mais focados por Álvaro 
Cunhal durante as sucessivas 
intervenções. 

Recordando as propostas 
feitas pelo líder socialista para 
combater a crise destacou que 
mais não se trata de prosse- 
guir a política até agora prati- 
cada - o PS pela voz de Mário 
Soares propôs o aumento das 
taxas de juro, a desvalorização 
do escudo (medidas estas que 
o actual Governo da «AD» já 
pôs em prática) o recurso ao 
crédito externo em condições 
mais gravosas, a venda do 
ouro, aumento da taxa do de- 
semprego, diminuição da pro- 
dução nacional e nenhum 
apoio às empresas em dificul- 
dades, para não se falar do au- 
mento dos preços, outra das 
propostas referidas. 

Defendendo que não é inevi- 
tável tomar estas medidas, o 
camarada Álvaro Cunhal sa- 
lientou a seguir que o PCP tem 
soluções para a crise, que pas- 
sam pelo aumento da produ- 
ção nacional, pelo embarateci- 
mento do crédito, proporcio- 
nando deste modo melhores 
condições aos pequenos e mé- 
dios comerciantes, agricultores 
e industriais para desenvolve- 
rem as suas actividades, arran- 
car com os grandes projectos 
de interesse nacional (caso de 
Alqueva, Minérios de Moncor- 
vo, Pirites Alentejanas, Plano 
Siderúrgico Nacional, entre ou- 
tros) projectos estes que o PS 
- partido que se propõe ser 
governo - ainda não sabe se 
se devem realizar, tendo pedi- 
do seis meses, após a partici- 
pação no Governo, para dizer 
se devem ou não concretizar- 
-se. 

Sobre isto Álvaro Cunhal le- 
vantaria a questão de que 
qualquer resposta deve ser 
dada antes das eleições, se- 
não trata-se de um cheque em 
branco que o PS pede aos por- 

tugueses, para além de não fa- 
zer sentido que o Partido So- 
cialista ainda não tenha estu- 
dado a fundo, ao fim destes 
anos todos, questões tão im- 
portantes para o desenvolvi- 
mento nacional. 

Ainda sobre as medidas 
apresentadas por Mário Soares 
no passado dia 8, o secretário- 
-geral do PCP alertaria para o 
facto de, a serem seguidas, le- 
varem a economia nacional 

trair os trabalhadores para 
servir o capital. 

Prosseguindo, fez notar que 
foi o Partido Socialista a cortar 
relações com o PCP. Mário 
Soares diz que não quer 
nada com o Partido Comu- 
nista - acrescentou Álvaro 
Cunhal - porque não é um 
partido democrático. Mas o 
PSD e o CDS são partidos 
democráticos. Mota Pinto, 
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para um abismo ainda maior 
do que o em que se encon- 
tra. Como não é solução, 
acrescentou, para as empre- 
sas em dificuldades o despe- 
dimento de trabalhadores. 
Não é fatal que esta seja a 
única solução e pode-se alte- 
rar a situação dessas em- 
presas. 

Criticar menos o PS? 
Uma das questões que por 

diversas vezes colocou relacio- 
nou-se com o aumento das ta- 
xas de juro, perguntando aos 
comerciantes se acaso esta- 
vam presentes, se essa era a 
melhor forma de facilitar a sua 
actividade. Com os juros mais 
elevados poderiam mais facil- 
mente recorrer ao crédito? Difi- 
cultando-se o crédito dificulta- 
-se a produção, salientou, para 
afirmar depois que se torna in- 
dispensável, isso sim, au- 
mentar a produção pois é daí 
que vem a resolução dos 
problemas nacionais. 

Entretanto, em Silves, duran- 
te a sessão de esclarecimento 
efectuada, uma pergunta sur- 
giu: Não seria melhor o PCP 
criticar menos o PS para se 
conseguir uma aliança com 
ele? 

Começando por salientar 
que quando o PCP propõe a 
unidade ao PS é para uma po- 
lítica que sirva os interesses 
dos trabalhadores e do povo 
português, Álvaro Cunhal 
adiantou que se fosse para li- 
quidar a Reforma Agrária, en- 
tregar as empresas aos Mellos 
e Champalimaud então não se- 
ria preciso o PCP, afirmando 
por último que ninguém conte 
que o Partido Comunista irá 
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Lucas Pires e Adriano Morei- 
ra são democratas. 

Ainda sobre esté assunto o 
dirigente do PCP recordou 
mais uma vez que para os co- 
munistas o inimigo principal 
não é o PS, salientando que o 
que criticam aos dirigentes so- 
cialistas é o facto de procura- 
rem e fazerem alianças com a 
direita, como tem sucedido 
com toda a série de leis que 
atingem os interesses do povo. 

Voto útil 

E a questão do voto útil nas 
próximas eleições de 25 de 
Abril surgiu. Realçando a gran- 
de derrota que os partidos da 
«AD» sofreram, derrota que 
não é de mais relembrar (uma 
luta por vezes leva anos, en- 
quanto uma vitória se esque- 
ce depressa), Álvaro Cunhal 
avivou a memória dos presen- 
tes para o facto de que se se 
repetissem os resultados de 12 
de Dezembro e mesmo que os 
partidos que compunham a 
«AD» concorressem coligados, 
ainda assim perderiam 17 de- 
putados e a maioria na Assem- 
bleia da República, enquanto 
que a APU ganharia 10 depu- 
tados, o PS 8 e por seu turno 
a UDP perderia o único que 
detém. 

No entanto, assinalou, os. 
partidos da direita, hoje, não 
têm sequer condições para re- 
petirem esses resultados. Es- 
tão derrotados e bem derro- 
tados - declarou em Ourique - 
e, como aqui, pensavam que 
estavam de pedra e cal, mas 
caíram. 

Fazendo notar que importa 
esclarecer bem a derrota dos 
partidos da «AD» pois muita 
gente ainda hoje pode pensar 
que do voto no PS pode de- 
pender a derrota da direita, Ál- • 
varo Cunhal abordou a questão 
do voto útil. 

Referindo que Mário Soares 
estende a mão à ^lireita para 
formar governo, Álvaro Cunhal 
salientou que o voto útil no PS 
pode ser útil, sim, para que os 
partidos da direita, apesar de 
vencidos, fiquem no governo, 
acrescentando que qualquer 
português que queira ver a 
questão com os olhos aber- 
tos não pode negar que é 
esta a realidade. 

Destacando nas suas inter- 
venções que o PS pela sua 
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Tavira 
política de alianças com a di- 
reita não é alternativa, o se- 
cretário-geral do PCP abordou 
a palavra de ordem PCP no 
Governo que considerou como 
uma proposta não a este ou 
àquele partido, nem tão pouco 
a Reagan, à CEE, aos ingleses 
ou aos alemãos, mas sim ao 
povo português, pois quem de- 
cide em Portugal é o povo por- 
tuguês. 

Resolver os problemas 
do país 

E depois de salientar a im- 
portância desta proposta - e 
se o povo português quiser 
que os comunistas vão para 
o governo bem pode o sr. 
Reagan não querer - Álvaro 
Cunhal pôs em destaque a im- 
portância da APU reforçar as 
suas posições na Assembleia 
da República, pois se assim 
não suceder será muito difícil 
evitar a política que tem sido 
seguida nos últimos anos. 

Convicto, no entanto, de que 
a maré democrática está a 
subir - e a deslocação do se- 
cretário-geral do PCP no último 
fim-de-semana; ippdejjser um in- 
dicador - o camarada Álvaro 
Cunhal destabou igualmente na 
sua intervenção que a política 
proposta não é uma política 
que tenha apenas uma facha- 
da para que depois os nos- 
sos camaradas eleitos te- 
nham altos cárgos, se gover- 
nem ou governem os 
amigos. 

apontou a gravidade da falta 
de água, que não tem a ver, 
hoje, apenas com a faina agrí- 
cola mas ameaça afectar o 
abastecimento às populações e 
até o funcionamento do turis- 
mo, uma das fontes de rendi- 
mento do distrito. 

Sobre isto recordou que se 
não tivessem sido paradas as 
obras de determinadas barra- 
gens para aproveitamento das 
águas de superfície, ainda no 
Governo PS, e talvez hoje a si- 
tuação não se apresentasse 
com a gravidade de'que se 
reveste. 

Carlos Brito acrescentou ain- 
da que a campanha eleitoral 
da APU está na rua e com 
muita força e que é preciso 
não perder o ritmo. 

Encontro com 
a juventude 

Em Olhão, o programado en- 
contro com a juventude impri- 
miu um ambiente diferente do 
que se verificou nas outras 
sessões. Aqui as perguntas 
versaram outros temas. Uma 
delas inquiriu da posição de Ál- 
varo Cunhal sobre a liberaliza- 
ção das chamadas «drogas le- 
ves». Um murmúrio quase im- 
perceptível na sala dèu a 'éh- 
tender que, para alguns dos 
presentes, perguntas deste tipo 
não se devem fazer. Mas a 
droga é uma realidade - uma 
má realidade - e não se resol- 
ve ignorando-a. 

Manifestando uma preocu- 
pação legítima pelo alastra- 

Faro 

É para resolver os proble- 
mas do nosso povo e do 
país - acrescentou, lembrando 
que os deputados comunistas 
quando vão para a Assembleia 
da República ou quando esti- 
veram em cargos governamen- 
tais apenas recebiam os salá- 
rios que à data venciam. 

O excedente era entregue ao 
PCP e só no ano transacto, 
conforme destacou, entraram 
na caixa central do Partido cer- 
ca de 15 mil contos, como re- 
sultado da diferença de salá- 
rios. 

Não perder o ritmo 

Em Faro, Carlos Brito, mem- 
bro da Comissão Política do 
Comité Central, líder do Grupo 
Parlamentar do PCP e primeiro 
candidato da APU pelo distrito, 
foi também um dos oradores 
da sessão que se realizou no 
cinema Santo António. 

Os principais problemas do 
Algarve foram focados na sua 
intervenção. Questões aliás 
abordadas no programa eleito- 
ral da APU para o respectivo 
círculo e que vão desde o 
abastecimento de água até à 
criação da Região Administrati- 
va do Algan/e. E Carlos Brito 
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mento e uso da droga, Álvaro 
Cunhal abordou largamente 
esta questão. 

Referindo-se às chamadas 
«drogas leves» o secretário-ge- 
ral do PCP considerou que em 
relação a estas a dificuldade 
está em saber em que mo- 
mento é que se consegue 
evitar a dependência pelo que 
se podem transformar no cami- 
nho para as chamadas «for- 
tes». A partir de dada altura o 
indivíduo que as usa torna-se 
tão dependente que excede a 
sua capacidade de vontade. 

E interrogou: Que procuram 
os jovens com a droga? Afi- 
nal, nada que a vida não 
possa dar, sem meios artifi- 
ciais. A vida é potencialmen- 
te rica e existindo essa satis- 
fação da vida não se torna 
necessário procurá-la por 
outros meios. 

Salientando que se torna im- 
perioso ajudar os jovens que 
usam a droga, sem se tomar 
posição condenatória ou in- 
sultuosa, pois a sociedade 
que não dá resposta aos an- 
seios dos jovens tem muitas 
responsabilidades no que se 
passa. Álvaro Cunhal recordou 
a seguir que se fafa muito da 
droga e não se fala do alcoo- 
lismo que considerou também 
uma questão grave pois exis- 
tem em Portugal cerca de meio 
milhão de alcoólicos. 

A delinquência juvenil seria 
outro assunto abordado, bem 
como os filmes pornográficos e 
citou alguns dos títulos de fil- 
mes que vêm anunciados na 
Imprensa para referir mais 
adiante que o amor nada tem 
a ver com a pornografia. 

A conversa do dirigente do 
PCP com os jovens de Olhão 
abordou ainda assuntos rela- 
cionados com o ensino, religio- 
sos e o problema da paz mun- 
dial bem como questões ecoló- 
gicas. 
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PCP 

Distrito de Lisboa 

na Brandoa: 

«Cada vez mais e mais democratas 

defendem que o voto útil, 

de esquerda é na APU» 

Culminando um programa intenso de contacto com a 
população do concelho da Amadora, o camarada Octávio 
Pato, membro da Comissão Política e do Secretariado do 
Comité Central, participou, no passado dia 27, num comício 
realizado na Brandoa, onde teve oportunidade de comentar a 
actual situação política, realçando as tarefas da batalha 
eleitoral. 

Octávio Pato afirmaria a 
dada altura: 

(...) De concreto, temos as- 
sim que o PS não quer nada 
com o PCP (logo quer com o 
PSD ou o CDS, ou com o PSD 
e o CDS); que pensa abrir a 
Banca à iniciativa privada; que 
vai rever a lei da greve e dos 
despedimentos; que vai profes- 
sar a política belicista e reac- 
cionária dos Estados Unidos 
da América, e naturalmente de- 
fender a utilização das nossas 
bases militares pelos america- 
nos, a instalação de mísseis na 
Europa, a bomba de neu- 
trôes... 

Pelo sabemos, pois, das po- 
sições do PS, elas em nada di- 
ferem das do grande patronato 
ou das dos partidos da direita. 
E esta é, afinal, a verdadeira 

razão porque o PS nada quer 
com o PCP. 

Sabemos também já, por 
exemplo, que o socialismo do 
Séc. XXI que Mário Soares, 
Jaime Gama e outros dirigen- 
tes socialistas têm na forja, é 
de tal maneira lato que Veiga 
Simão, ex-ministro de Marcelo 
Caetano e agora candidato a 
deputado pelo PS, não tem 
pejo em subscrevê-lo. 

Na verdade, a 'AD' é o gran- 
de inimigo da democracia, é o 
nosso principal inimigo. Tem 
de ser corrida da área do po- 
der e existem condições para 
que isso aconteça. 

Daí as nossas grandes críti- 
cas aos dirigentes do PS: é 
que verificamos que em vez de 
procurarem acordos ou pontos 
de actuação conjunta com as 

forças democráticas, de forma 
a encontrar-se a alternativa de- 
mocrática que garanta a políti- 
ca necessária para fazer sair o 
país da crise, estenda a mão à 
'AD', permitindo-lhe que conti- 
nue no poder, quando de facto 
não é essa a vontade maioritá- 
ria do nosso povo, quando de 
facto a política que o país exi- 
ge só é possível com a partici- 
pação dos trabalhadores e do 
PCP. 

Ainda que o quiséssemos, 
não poderíamos nunca hones- 
tamente dizer que o voto útil 
para bater a direita é o voto no 
PS. 

Assim pensam também mi- 
lhares e milhares de democra- 
tas que não sendo comunistas 
vêem com apreensão o futuro 
do país. 

O próprio Mário Soares disse 
que o mal da 'AD' foi não sa- 
ber "gerir a crise". 

E é naturalmente "gerir a cri- 
se" que o PS se propõe, por- 
que soluções para fazer sair o 
país da crise ainda não vimos 
nenhumas. 

O PS propõe-se dar ao país 
analgésicos para lhes atenuar 
as dores; curar-lhe o mal não 
sabe, nem pode, porque não 
quer e lhe faltam os meios: a 
confiança e a vontade dos tra- 
balhadores que vêem no PS, 
tal como neste momento se 
apresenta, não um partido so- 
cialista mas um partido social- 
-democrata, virado para alian- 
ças com a direita e preocupado 
unicamente em ganhar a con- 
fiança do grande patronato e 
do imperialismo. 

Assim, cada vez mais e mais 
democratas pensam e defen- 
dem que o voto útil de esquer- 
da é na APU. 

Só uma grande, uma forte 
votação na APU, só o aumento 
do n.0 de deputados do PCP e 
dos seus aliados na Assem- 
bleia da República, poderá 
obrigar a uma inflexão na polí- 
tica da direcção do PS, impedir 
que se concretizem as alianças 
com a direita já ensejadas e se 
assegure uma nova política e a 
alternativa que o país reclama 
e é indispensável para sair da 
crise. 

Cidade de Lisboa 

Encontro das Comissões de Apoio à APU 

Apelo aos trabalhadores 

Um apelo aos trabalhado- 
res de Lisboa para uma gran- 
de votação na Aliança Povo 
Unido é o documento mais 
importante saído do Encon- 
tro das Comissões de Apoio 
à APU da cidade, realizado 
no passado dia 25 no Centro 
Social dos Trabalhadores do 
Comércio. 

Nele participaram cerca de 
250 activistas da APU em re- 
presentação de 60 empresas 
e locais de trabalho, tendo 
os vários intervenientes 
abordado questões relacio- 
nadas com o desenvolvimen- 
to da campanha e a acção 
das comissões de apoio! O 
camarada José Casanova fez 
uma intervenção sobre a si- 
tuação política e as princi- 
pais linhas de orientação 
para o esclarecimento a rea- 
lizar junto dos trabalhadores 
e da população em geral. 

O Encontro aprovou sau- 
dações à manifestação dos 
trabalhadores dos transpor- 
tes, à Conferência de Solida- 
riedade com os Estados da 
Linha da Frente e uma mo- 
ção de protesto contra a ma- 
nipulação da Informação na 
Comunicação Social estatiza- 
da, designadamente na RTP. 

Foi no final aprovada a já 
referida resolução-apelo: 

Considerando o papel de- 
cisivo da mobilização e inter- 
venção dos trabalhadores na 
Campanha Eleitoral, O En- 
contro das Comissões de 
Apoio à APU realizado no 
Centro Social dos Trabalha- 
dores do Comércio em 25 de 
Março de 1983 resolve apelar 
aos trabalhadores da Cidade 
de Lisboa: 

• Ao prosseguimento da 
luta em defesa dos seus di- 
reitos, por melhores con- 
dições de vida e de trabalho, 
contra as manobras do pa- 
tronato e do Governo 
PSD/CDS 

• A uma activa e criadora 
acção na campanha eleitoral 
em torno do esclarecimento 
das propostas e objectivos 
da APU 

• À formação nas empre- 
sas e nos mais diversos lo- 
cais de trabalho e estudo de 
comissões de apoio à APU 
que integrem democratas, 
homens, mulheres e jovens 

.com ou sem filiação partidá- 
ria mas unidos pelos mesmo 
ideário de defesa do Portugal 
de Abril e das suas con- 
quistas. 

• A dinamização de tais co- 
missões de apoio tornando- 
-as verdadeiros elos de liga- 
ção com os trabalhadores, 
promovendo as mais diver- 
sas iniciativas de esclareci- 
mento e propaganda, levan- 
do a cada local de trabalho e 
a cada trabalhador a palavra 
da APU 

• A uma grande votação na 
Aliança Povo Unido da clas- 
se operária e de outras ca- 

madas de trabalhadores da 
Cidade de Lisboa, no sentido 
de assegurar a defesa dos 
seus direitos e interesses 
materiais, sociais e culturais 
e contribuindo para o reforço 
parlamentar da APU, condi- 
ção indispensável à concreti- 
zação duma nova política ca- 
paz de resolver os proble- 
mas nacionais, através de 
um Governo com a participa- 
ção dos comunistas e outros 
democratas. 

Distrito de Leiria 
• ■ 
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Encontro distrital em Alcobaça 

• Aprovada uma Proclamação 
No decurso do Encontro Dis- 

trital da APU, que se realizou 
em Alcobaça, as duas cente- 
nas de participantes aprovaram 
por aclamação uma Proclama- 
ção em que acentuaram a pos- 
sibilidade de aumentar a vota- 
ção e eleger o 2.° deputado 
pelo distrito de Leiria. 

Neste Encontro, que decor- 
reu durante todo o dia de do- 
mingo, os activistas da APU 
presentes fizeram o levanta- 
mento da situação económica 
e social do distrito e abordaram 
alguns dos principais proble- 
mas da região que continuam 
por resolver, designadamente: 
a necessidade do novo Hospi- 
tal Distrital de Leiria, o museu 
da República e Resistência e a 
Escola Superior de Pesca em 
Peniche, a necessidade de 
uma zona industrial na M. 
Grande, problemas relativos à 
rede viária, habitação, ensino e 
cultura foram igualmente abor- 
dados. 

A necessidade de um forte 
empenhamento e participação 
na campanha eleitoral, que se 
avizinha, foi igualmente um dos 
temas abordados por Jaime 
Félix, membro suplente do Se- 
cretariado do CC, que junta- 
mente com Joaquim Gomes, 
da Comissão Política e do Se- 
cretariado do CC e Ramalho 
de Brito do MDP, presidiram ao 
Encontro. 

Na intervenção de encerra- 
mento, Joaquim Gomes, actual 
deputado e cabeça de lista da 
APU no distrito, fez o balanço 
da situação política regional e 
nacional e alertou para os peri- 
gos que envolvem a política 
que vem sendo preconizada 
pelo PS, nomeadamente no 
seu programa. «O PS não é 
também alternativa útil e demo- 
crática no distrito de Leiria», 
concluiu Joaquim Gomes, de- 
pois de se ter debruçado sobre 
o papel negativo de Vítor Cres- 
po na sua passagem pelo Mi- 
nistério da Educação, actual 
cabeça de lista pelo PSD. 

No distrito de Leiria a crise 
nacional tem igualmente uma 
expressão profunda. As con- 
dições de vida e de trabalho da 
sua população têm vindo su- 
cessivamente a ser degrada- 
das pela política seguida nes- 
tes últimos sete anos pelo 
PSD, CDS e PS que tem de- 
fendido os grandes capitalistas 
e agrários contra os interesses 
reais dos trabalhadores e dos 
sectores intermédios da nossa 
sociedade. 

utilização dos contratos a pra- 
zo tem vindo a generalizar o 
clima de insegurança no traba- 
lho e a condicionar o exercício 
das liberdades dos trabalhado- 
res nas empresas. 

No distrito de Leiria aumenta 
o desemprego e a insegurança 
do trabalho e agravam-se as 
condições de vida dos traba- 
lhadores. Contam-se por deze- 
nas os casos de empresas 
com salários em atraso, encer- 
radas ou praticamente paralisa- 
das e sucedem-se as violações 
ao cumprimento dos contratos. 
As ameaças de despedimen- 
tos, designadamente de mulhe- 
res e jovens, a abusiva e ilegal 

A situação dos agricultores 
agrava-se dia a dia. Os suces- 
sivos aumentos dos adubos, 
pesticidas, rações, gasóleo e 
de mais factores de produção, 
bem como os atrasos e os bai- 
xos preços pagos aos agricul- 
tores peio vinho, pela fruta, to- 
mate, balata, couve, etc., leva- 
ram já ao encerramento de 
muitas pequenas e médias ex- 
plorações agrícolas e agro-pe- 
cuárias e ao abaixamento sen- 
sível da produção agrícola. 

A situação dos pequenos e 
médios comerciantes e indus- 
triais arrasta-se para níveis de 
ruína, quer com baixa de con- 
sumo devido à inflação, quer, 
com as desastrosas medidas 
que aumentaram as taxas de 

juro e restringem o crédito a ní- 
veis incomportáveis. 

A situação dos quadros téc- 
nicos e intelectuais, das mulhe- 
res, dos jovens, dos deficientes 
e reformados reflecte a situa- 
ção geral e aumenta crescen- 
temente as dificuldades especí- 
ficas de cada um desses sec- 
tores. 

A ineficácia dos governos 
dos últimos sete anos conduziu 
ao agravamento dos problemas 
gerais da região e continuam 
por resolver inúmeras carên- 
cias em áreas tão essenciais 
como a saúde, a habitação, o 
ensino, o desenvolvimento eco- 
nómico, a rede viária, o turis- 
mo, a cultura e o património 
cultural, o desporto, a defesa 
do ambiente, a assistência in- 
fantil, entre outros. 

No distrito de Leiria, como 
em todo o País, os problemas 
são muitos, a situação é grave 
mas não é irreversível nem ir- 
remediável. 

Açores 

Comissão de Ilha de S. Miguel 

Proclamação 
A proclamação aprovada no 
Encontro, refere a dado passo: 

Esteve reunida na sua sede 
em Ponta Delgada, no dia 22 
de Março, a Comissão da Ilha 
de S. Miguel do PCP, para 
analisar problemas relativos a 
questões de carácter político e 
político-eleitoral, bem como 
para fazer o balanço da pré- 
-campanha da APU em S. 
Miguel. 

Quanto ao primero aspecto, 
a Comissão de Ilha constatou 
e repudia veementemente as 
duas manobras de fundo de 
aproveitamento eleitoralista le- 
vadas a cabo pelo Governo 
Regional a fim de favorecer o 
PSD nas próximas eleições e 
que são: o atraso na inaugura- 
ção do Aeroporto de S. Jorge, 
atirando-a para o último dia da 
campanha, ou até (quem 
sabe?) para o dia 24 de Abril, 
e o atraso no pagaento dos sa- 
lários aos trabalhadores da 

Administração Regional e Lo- 
cal, com mais atraso ainda 
para o pagamento dos retroac- 
tivos, de forma a concretizá-los 
no início ou no decorrer da 
cqmpanha eleitoral. 

A Comissão de Ilha analisou 
com preocupação a situação 
de pelo menos 8 empresas na 
ilha com os salários em atraso, 
bem como as dificuldades 
crescentes que enfrentam os 
pequenos e médios comercian- 
tes de S. Miguel. 

Igualmente analisou com 
preocupação a perspectiva de 
uma inesperada perca de cer- 
ca de 200 postos de trabalho 
de um dia para o outro, em 
consequência da paralisação e 
crise, sem garantias de conti- 
nuidade, das obras do hotel de 
Vista do Rei, Sete Cidades e 
do Edifício Solmar (P. Del- 
gada). 

Constatou ainda a gravidade 
da situação na Empresa de 
Transportes Varela, Lda., em 
que a administração já despe- 
diu cerca de 30 trabalhadores, 
e os prejuízos diários que tal 
situação ocasiona à população 
(nomeadamente «engarrafa- 
mentos .de trânsito», superlota- 
ção de carreiras e atrasos 
constantes em relação aos ho- 
rários). 

Finalmente, considerou de- 
gradante o pioramento das 
condições de vida da popula- 
ção da ilha (a que mais emi- 
gra) e a especulação desen- 
freada com os preços e as ren- 
das de casa, em particular na 
cidade. 

Quanto ao balanço da pré- 
-campanha eleitoral da APU foi 
possível concluir que nesse pe- 
ríodo se realizaram em toda a 
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Construção Civil 

Convívio de militantes 

em Afam/a, no dia 9 
Por iniciativa da DORL, vai realizar-se no próximo dia 9 

de Abril (sábado), na Escola do Vale do Fundão, em Marvi- 
la, uma jornada de convívio para militantes do PCP do 
sector da Construção Civil do distrito de Lisboa. 

O programa terá Inicio às 12 horas, estando prevista, 
além do almoço de confraternização, uma sessão de 
fados. 

No convite feito pela DORL aos camaradas da Constru- 
ção Civil, depois de se referir ao significado das eleições 
de 25 de Abril, salienta-se: "Grandes são as tarefas que se 
colocam neste momento a todos os comunistas e também 
aos militantes do Partido no sector da Construção Civil, 
que conta no nosso distrito com cerca de 90 mil trabalha- 
dores". E mais adiante: "Todos temos consciência das di- 
ficuldades que existem na nossa organização. Mas só mo- 
bilizando os membros do Partido, através das suas pró- 
prias organizações, estaremos à altura de responder às 
tarefas que temos pela frente". 

A iniciativa do próximo dia 9 contará com a presença, 
entre outros camaradas, de Severlano Falcão, membro do 
Comité Central do PCP. As fichas de inscrição para a jor- 
nada de convívio deverão ser entregues o mais depressa 
possível no CT Vitória (camarada Albergaria). 

Informa-se, entretanto, que para se chegar à Escola do 
Vale do Fundão localizada a 300 metros do Largo do Poço 
do Bispo e da rotunda do Baptista Russo - podem utilizar- 
-se os seguintes autocarros: de Algés - 50; do Terreiro do 
Paço - 25 e 25 A; de Alcântara - 18; da Praça do Comér- 
cio e dos Olivais - 25. 

Participa e leva um amigo! 

Distrito de Setúbal 

re Convívio de 

da Lisnave 
No último fim-de-semana de- 

correram no distrito de Setúbal 
numerosas iniciativas promovi- 
das pelas organizações do 
Partido no quadro da batalha 
eleitoral que se avizinha. 

Na Cova da Piedade, por 
exemplo, realizou-se no domin- 
go um almoço-convívio de tra- 
balhadores da Lisnave, organi- 
zado pela célula do PCP. 
Além de apresentar aos seus 
companheiros os dois trabalha- 
dores da empresa candidatos a 
deputados pela APU no círculo 
eleitoral de Setúbal, esta inicia- 
tiva proporcionou um debate 
oportuno, vivamente participa- 
do, sobre a importância das 
eleições de 25 de Abril, desta- 
cando a utilidade e a necessi- 
dade do voto democrático na 
Aliança Povo Unido. 

O almoço de confraterniza- 
ção reuniu cerca de 500 pes- 
soas, a que se juntaram muitas 
outras durante a tarde. Mais de 
metade dos inscritos para a ini- 
ciativa não eram militantes do 
PCP nem do MDP/CDE. Havia 
muitos participantes de diver- 
sas correntes de opinião, in- 
cluindo socialistas e indepen- 
dentes. 

Usaram da palavra os dois 
trabalhadores da Lisnave can- 
didatos a deputados: José 
Maia, operário; e Emília Lídia, 
empregada do refeitório. 

Realizou-se no passada sex- 
ta-feira, dia 25, promovida pela 
Comissão Local do PCP no 
Laranjeiro, uma sessão de es- 
clarecimento que reuniu cerca 
de 50 pessoas. Esta sessão 
cujo objectivo era o esclareci- 
mento sobre as próximas 
eleições para a AR, contou 
com a presença de Castro Fer- 
nandes, membro do C. Conce- 

lhia de Almada do PCP. |, 
clube «Beira Mar» em Alma; 
relizava-se na mesma non 
uma sessão promovida pela' 
Freguesia do Partido. 

Promovida pela Comiss; 
Local do PCP no Feijó, dec; 
reu no Clube Recreativo^ 
Feijó (Cova da Piedade), u- 
sessão de esclarecimento, c 
para além dos camaradas 
comissão local, comissão cc 
celhia de Almada, contou air 
com a presença do camara 
José Vitoriano membro da C 
missão Politica e do Secre: 
riado do CC do nosso Partic 

Esta iniciativa realizada • 
sábado, reuniu cerca de 2: 
pessoas e terminou com a a 
tuação dos «Galés»: 
Setúbal. 

A Comissão de Freguesia: 
PCP da Costa da Caparic 
realizou no passado dia 25 • 
Grupo Amigos da Costa uil 
sessão de esclarecimento, c, 
para além dos camaradas t 
Comissão de Freggesia, te 
ainda a presença dos camai 
das Augusto Flor. da Comissi 
Concelhia de Almada, e Jo; 
Vitoriano, da Comissão Polit 
do CC. 

A sessão-debate reuniu c: 
ca de 80 pessoas. 

Augusto Flor, referiu que 
população da Costa, que re; 
de e que trabalha na Costa: 
Caparica, não vota AD mi 
sim Aliança Povo Unido. 

Por seu lado, José Vitoria 
referiu que há que conlribt 
decididamente através do a 
mento da votação na APU pa 
a eleição do 10.° deputado; 
distrito de Setúbal (Emília L 
dia, operária da Lisnave). 

Esta sessão terminou com 
actuação de Carlos Paulo 
José Manuel. 

Entretanto, a Comissão; 
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Distrito de Castelo Branco 
■■ 

mm 

Propostas objectivas 

Os candidatos APU pelo cír- 
culo eleitoral de Castelo Bran- 
co, no «Manifesto» que estão a 
divulgar junto do Povo da Beira 
Baixa apontam, em linhas ge- 
rais, a política de desenvolvi- 
mento que defenderão na pró- 
xima Assembleia da República, 

Embora de forma resumida, 
os candidatos da APU (José 
Paulo Gascão Nunes é d cabe- 
ça de lista) definiram assim as 
grandes linhas duma política 
objectiva apontada ao desen- 
volvimento duma região que 
tem sido esquecida pelo Poder 
Central: 

• Defenderemos a reorgani- 
zação e a reconversão da in- 
dústria têxtil, com a participa- 
ção dos trabalhadores e dê for- 
ma a garantir e a aumentar o 
volume de emprego e a defesa 
da pequena e média empresa; 

• Defenderemos os agriculto- 
res e o desenvolvimento da 
agricultura, exigindo justo apoio 
técnico e financeiro e preços 
de garantia: 

• Defenderemos, como exi- 
gências prioritárias, a rápida 
concretização do projecto do 
Regadio da Cova da Beira, o 
início dos estudos sobre a in- 
dustrialização dos produtos do 
regadio e o apoio às cooperati- 
vas e às empresas transforma- 
doras existentes (casos da 
Luso-Serra, da Garpan, da 6ai- 
pol, entre outras); 

• Defenderemos uma justa 
política para os terrenos 
baldios; x 
• Defenderemos a criteriosa 

exploração dos coutos mineiros 
e recursos naturais do distrito e 
a melhoria das condições de 
trabalho e segurança dos tra- 
balhadores e a elevação do 
seu nível cultural e social e de 
suas famílias; 

• Defenderemos o começo 
da industrialização do tungsté- 
nio próximo do couto mineiro 

fronteira ao litoral, bem como a 
abertura das fronteiras do Mon- 
fortinho e de Penamacor; 

• Defenderemos a implemen- 
tação na Beira Baixa dum Ser- 
viço Nacional de Saúde univer- 
sal e gratuito, com integral 
aproveitamento e articulação 
dos 3 Hospitais Distritais: Cas- 
telo Branco, Covilhã e Fundão; 

• Defenderemos o fortaleci- 
mento do Poder Local, a come- 
çar pelo integral cumprimento - 
da Lei das Finanças Locais, o 
que o PSD, o CDS e o PS não 
fizeram quando tiveram res- 
ponsabilidades governamen- 
tais; 

• Defenderemos a rigorosa 
delimitação das responsabilida- 
des autárquicas, nomeadamen- 
te em matéria de habitação e 
urbanismo, equipamentos es- 
colares, Terceira Idade e In- 
fância; 

• Defenderemos uma criterio- 
sa regionalização que atenue 
os custos da nossa interioriza- 
ção e conduza à rápida aproxi- 
mação das condições de vida 
da zona desenvolvida do País 
- o litoral; 

• Defenderemos e estudare- 
mos, com o apoio e a partici- 
pação das populações, a pas- 
sagem a freguesia de algumas 
anexas, nomeadamente Enxa- 
mes, Lentiscais e Coutada. Es- 
tudaremos igualmente com a 
população de Alcains a propos- 
ta de passagem desta fregue- 
sia a concelho. 

O «Manifesto» sublinha, en- 
tretanto, que «com deputados 
eleitos no nosso distrito pela 
APU estaremos em melhores 
condições de lutar pelos inte- 
resses do Povo da Beira 
Baixa». 

Comício na Covilhã 

Realização assinalável do último fim-de- 
-semana foi o comício de apresentação dos 
candidatos por Castelo Branco que no sába- 
do à tarde decorreu no Jardim da Covilhã 
perante mais de 700 pessoas. 

Além de uma parte cultural, que incluiu a 
exibição do Rancho da Covilhã e a actuação 
da fadista Natércia de Aguiar, ali estiveram 
os candidatos da APU pelo distrito. 

Foi em primeiro lugar dada a palavra a Ar- 
mando Morais, membro do CC do PCP e man- 
datário distrital da APU. Depois de fazer a 
apresentação dos candidatos, Armando Morais 
afirmou que, ao contrário do que diz o sr. Car- 
los Robalo, só a eleição em 25 de Abril de 
deputados das listas da APU pode levar à AR 
«dignos representantes do povo da Beira 
Baixa». 

Seguiu-se-lhe Carlos Vale, candidato, co- 
merciante, que começou por (confessar a sua 
dificuldade em falar dos problemas dos empre- 
sários numa terra onde a maioria da população 
é constituída por operários, os que em maior 
número, com maior violência são fustigados pe- 
las dificuldades. Mas a camada de que faz par- 
te tem problemas e graves - e é verificável que 
quer pelo programa eleitoral quer pela prática 
política só a APU pode responder aos proble- 
mas e anseios desses pequenos e médios em- 
presários. Na oposição aos interesses dos 
grandes capitalistas, afirmou, os interesses da- 
queles coincidem com os da classe operária e 
restantes trabalhadores. Por isso considerou le- 
gítimo e coerente fazer parte da lista da APU, e 
apelou ao voto na APU de todos os que sofrem 
as consequências de uma política exclusiva- 
mente virada para a defesa dos interesses dos 
grandes capitalistas. 

Luís Garra, também candidato, operário e 
dirigente sindical, insistiu na necessidade do 
apoio à reconversão do sector têxtil, de forma a 
defender os pequenos e médios industriais e 
garantindo os direitos, postos de trabalho e me- 
lhoria das condições de vida dos trabalhadores. 

Também Antunes Ferreira, advogado, mem- 
bro da Comissão Nacional do MDP/CDE e can- 
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Distrito de Viana 

da Panasqueira e com salva- 
guarda dos interesses nacio- 
nais; 

O Defenderemos a renovação 
prioritária da linha de caminho- 
-de-ferro da Beira Baixa, a 
construção urgente dos troços 
necessários para a melhoria 
das ligações viárias a Lisboa e 
ao Porto, o desenvolvimento 
do estudo e sua implementa- 
ção da estrada que ligue a 

Comido em Ponte de Lima te/e* 

ilha mais de 25 reuniões de or- 
ganismos diversos (de fregue- 
sia, locais ou de empresas), 
mobilizando para cima de 200 
militantes e simpatizantes do 
PCP e da APU e foram ampla- 
mente divulgadas as conclu- 
sões da Conferência Nacional 
do PCP, bem como diversos 
outros documentos da APU, 
estando em fase de formação 
diversas comissões de apoio à 
candidatura. 

Salienta-se, como marcos 
importantes desta pré-campa- 
nha, a inauguração, no, domin- 
go, do novo Centro de Traba- 
lho da Maia, com a presença 
de responsáveis regionais do 
PCP e personalidades locais 
representativas e a realização 
em P. Delgada, no mesmo dia, 
da reunião da Comissão Eleito- 
ral Regional da APU. 

Realizou-se no passado dia 
27 um comício-festa de apre- 
sentação dos candidatos da 
APU, em Ponte de Lima (Viana 
do Castelo). 

Henrique de Sousa, membro 
do CC do PCP e candidato da 
APU no distrito afirmou no de- 
correr da sua intervenção: 
"Não é cedo para que os por- 
tugueses esclareçam e apon- 
tem as razões e os responsá- 
veis da crise e comparem as 
propostas das várias forças po- 
líticas. Porque não basta mu- 
dar as caras ou os partidos no 
Governo. Para vencer a crise e 
assegurar o futuro democrático 
da nossa pátria, para vencer o 
atraso e rasgar as vias do pro- 
gresso do Alto Minho, é preci- 
so uma autêntica mudança de 
política. Só o voto na APU dá 
força à mudança radical de po- 
lítica e à proposta de unidade 
democrática, capazes de resol- 
verem os problemas nacionais 
e dar um novo rumo democráti- 
co ao País. O voto no PS se- 
ria, nas actuais circunstâncias, 
um voto de facto destinado a 
continuar com a mesma políti- 
ca desastrosa dos partidos da 
AD, sob a capa duma mudan- 
ça apenas aparente e significa- 
ria o agravamento da crise". 

Domingos Bezerra, membro 
da Comissão Nacional do 
MDP/CDE e candidato da APU 
pelo distrito, diria por seu 
turno: 

"O MDP/CDE depois destas 

eleições será o único, além 
dos quatro grandes partidos, a 
ter representação na AR. Será 
o 5.° partido com Grupo Parla- 
mentar na AR. Se fossemos 'fi- 
lhotes' ou 'satélites', acontecer- 
-nos-ia como aos partidos que 
integram as'listas do PS ou 
seja a UEDS e a ASDI, que na 
AR apenas serão vulgares sa- 
télites Independentes, não 
tendo representação própria, 
nem voto próprio. Isto parece 
bem significativo da indepen- 
dência ou não dum partido". 

Acrescentou Domingos 
Bezerra: 

"Só a APU garante a alter- 
nativa e a mudança. A FRS fa- 
lhou, a AD falhou. Só a APU 
se mantém. A APU é o exem- 
plo de entendimento democráti- 
co entre forças distintas. 

Nos Estaleiros 

Uma delegação de estudo 
do PCP, integrando Henrique 
de Sousa, do CC e candidato 
da APU por Viana do Castelo, 
Ilda Figueiredo, deputada dó 
PCP e economista e José da 
Silva, da Comissão Concelhia 
de Viana do Castelo do PCP, 
deslocou-se aos Estaleiros Na! 
vais de Viana onde participou 
em reuniões de informação 
com um representante do Con- 
selho dê Gerência e com re- 
presentantes das organizações 
de trabalhadores, tendo ainda 

visitado os vários sectores t 
empresa e almoçado com : 
trabalhadores. 

Esta visita integra-se nur 
vasta série de contactos cc 
empresas, organizações da : 
voura e instituições sociais í 
Alto Minho, tendo em visla 
recolha duma informação pre: 

sa sobre os problemas e ■ 
carências existentes, de me: 
a fundamentar melhor as L 
postas do PCP e da A- 
quanto à política de desenv 
vimento da região a defere 
junto do Governo e na pró*1' 
Assembleia da República. 

Esta visita aos estaleiros 1® 
vais de Viana do Castelo cc': 
tituiu para a delegação do P- 
a confirmação da importáe 
desta empresa nacionaliza- 
para o desenvolvimento ■ 
toda a região e demonstro; 
grande contribuição dos tra. 
Ihadores da empresa pa'8 
sua franca recuperação ecc 
mica e aumento da produln • 
de. Foi confirmado ainda P 
só uma política e um govaf 
democráticos são horizonr 
seguros para o progresso - 
construção naval e para o P 
gresso e expansão de: 
empresa. 

Ciclo de debates 

Nos dias 22, 23 e 24 reaK 
ram-se na sala de conferenf 
do Hotel Parque vários deoa 
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Freguesia de Almada do PCP 
promoveu recentemente, no 
salão de teatro da Academia 
Almadense (Almada), uma 
sessão de esclarecimento que 
reuniu cerca de 250 pessoas. 

Esta sessão contou com a 
presença de camaradas da Co- 
missão de Freguesia, Eduardo 
Gomes, da Comissão Conce- 
lhia de Almada, e Domingos 
Abrantes, membro da Comis- 
são Política^ do Secretariado 
do CC do PCP, e Emília Lídia, 
operária da Lisnave e 10.a can- 
didata peio distrito de Setúbal 
às eleições para a AR. 

Emília Lídia, na sua interven- 
ção, começou por saudar a po- 
pulação do concelho de Alma- 
da e, em particular, o sector 
naval que com a sua luta por 
melhores condições de traba- 
lho. pelo pagamento dos salá- 
rios em atraso, contra os des- 
pedimentos, pela viabilização 
do sector, muito contribuíram 
para o derrube do governo 
«AO» e marcação de eleições 
gerais antecipadas. Por seu 
lado, Domingos Abrantes refe- 
riu que o PCP está pronto a 
assumir as suas responsabili- 
dades numa solução governa- 
mental, que se proponha reali- 
zar uma política que assegure 
a legalidade democrática, o 
melhoramento do bem estar 
dos portugueses, o respeito 
pelas conquistas democráticas, 
a salda da crise, o desenvolvi- 
mento económico, a -indepen- 
dência nacional, a segurança e 
a paz. Para isso, é necessário 
trabalharmos no sentido de 
esclarecer que o voto na 
APU é o voto útil e certo, e 
contribuir decididamente 
para a eleição do 10.° deputa- 
do pelo distrito: a camarada 
Emília Lídia, operária da 
Lisnave 

o pelolo, se referiu aos graves pro- 
as queam o sector têxtil e à incapaci- 
que P^tDS - como antes o PS - de 

strarair ite a necessidade de rees- 
ração bnversão desse sector. Para 
nes Fe o voto no PS será inútil por- 
não cciá a uma política diferente - e 

APU, R e no Governo, pode asse- 
la. 
iterveicnente José Paulo Gascão, pri- 
) candeia APU pelo distrito de Caste- 
anco, iro do CC do PCP. que come- 
por afique «a dissolução da AR e a 
açâo cções antecipadas vieram pro- 
iue va pena a luta até aqui travada 
a a " - PSD e GDS - e a política 
atriótic tentaram impor ao País», 
etendos problemas e anseios de al- 
is cias camadas, José Paulo Gascão 
iu-se itelectuaís, «que alargaram a 
unidas defesa das liberdades e da 
olidaçiJprofundamento da democra- 
aos f «que começam a ver melhor 

; as foolitícas que defendem os seus 
ssses, as aos dos grandes capitalis- 
3 quaisartidos que lhes caçam os vo- 
3 lhes ti impossível a sobrevivência 
> class 
eferiinn mais detalhe aos problemas 
agricul1«que começam também a ver 
or quadefende e quem procura man- 
; ern cies de superexploração». Aos 
ultoresnuou mais adiante, «é neces- 

apoiá cnica e financeiramente, dar- 
garan preços e de escoamento de 

jtos. Éssário fazer crescer a produ- 
naciom vez de travar o seu cresci- 
o conxeram o PPD e o CDS, e o PS 
unciou 'á fazer; é necessário baixar a 
de jure só com uma acentuada baixa 
ixa de' possível incentivar o investi- 
o, aura a produção nacional e até au- 
ar os [ óe trabalhe». «Para vencer a 

acenlé necessária uma política pa- 
ia. defpelos portugueses e não im- 
[ pelabu pelo sr. Reagan». 

Sessão em Freamunde: 

«E legitimo perguntar...» 

Na sessão de esclarecimen- 
to da APU que decorreu no 
Salão dos Bombeiros Voluntá- 
rios de Freamunde, Edgar Cor- 
reia, do Comité Central e da 
DORP do PCP, analisou deta- 
lhadamente a situação política 
e económica do país e apontou 
o caminho para a saída da cri- 
se. Alguns extractos das suas 
declarações: 

"Depois dos partidos da di- 
reita terem sido derrotados 
pelo movimento popular, de- 
pois de terem visto o seu go- 
verno demitido e dissolvida 
uma Assembleia da República 
em que dispunham de confor- 
tável maioria, o principal perigo 
neste momento é o de o CDS 
e o PSD se manterem no go- 
verno depois das eleições, gra- 
ças a uma aliança com o PS. 

"Mário Soares está comple- 
tamente orientado para essa 
aliança e no plano político as 
medidas que propõe para en- 
frentar a crise não se distin- 
guem da política que a própria 
AD realizou e se propõe conti- 
nuar. Na conferência de im- 
prensa de M. Soares de 8 de 
Março é expressamente apon- 
tada a necessidade do país ne- 

gociar com o FMI e a banca 
internacional novos emprésti- 
mos em mais apertadas cir- 
cunstâncias, de ter eventual- 
mente que recorrer às reservas 
de ouro, de ter que desvalori- 
zar ainda mais o escudo, de 
ter que subir os preços agra- 
vando a inflação, de ter que 
aumentar a taxa de desempre- 
go, de ter que subir as taxas 
de juro e passar por falências 
de empresas inviáveis, de ter 
que cortar investimentos públi- 
cos... e alguns subsídios de in- 
cidência social, de ter que anu- 
lar... o crescimento do produto 
interno e de ter que diminuir os 
rendimentos reais dos portu- 
gueses. 

"É legítimo perguntar: em 
que estado ficariam o País e o 
próprio regime democrático se 
esta 'receita' de Mário Soares 
fosse aplicada? 

"A continuação da política de 
direita, agora na modalidade 
PS/PSD ou PS/PSD/CDS, não 
só não permitiria resolver ne- 
nhum dos principais problemas 
nacionais como os agravaria a 
todos, faria perder mais tempo 
e mais possibilidades para en- 
frentar a crise q criaria uma si- 

tuação completamente insus- 
tentável para o povo e para o 
País. 

"(...) As medidas que o PS 
propõe expressamente no seu 
programa eleitoral em relação 
aos trabalhadores mostram 
que entre as propostas de 
'consenso' e a realidade vai 
um verdadeiro abismo. Que 
significa o objectivo de 'reexa- 
minar o regime de cessação do 
contrato de trabal.ho' senão 
que M. Soares quer liberalizar 
os despedimentos? Que signifi- 
ca 'instituir um regime de sus- 
pensão ou diminuição temporá- 
ria da prestação de trabalho, 
por insuperáveis dificuldades 
económicas', senão que M. So- 
ares quer condenar os traba- 
lhadores ao desemprego'quan- 
do isso convier à maximização 
da taxa de lucro dos grandes 
empresários? E que significa o 
objectivo de 'revisão do regime 
jurídico das relações colectivas 
de trabalho' e a alteração da 
lei da greve há dias anunciada 
em Leiria por um candidato do 
PS, senão que M. Soares pre- 
tende que os trabalhadores pa- 
guem ainda mais a crise a que 
a política de direita conduziu o 
País?" 

Dezenas de iniciativas 
Reahzaram-se no passado fim-de-semana deze- 

nas de iniciativas de convívio, esclarecimento e 
mobilização da Aliança Povo Unido, um pouco por 
todo o distrito do Porto. 

Sexta-feira foi dia de bancas com distribuição de 
documentos e recolha pública de fundos. A APU 
apareceu em cheio nas ruas da cidade alertando e 
esclarecendo. Foi, sem dúvida, uma jornada com 
receptividade e saldo positivo. 

Os "meetlngs" de empresa, nas têxteis e nas 
metalúrgicas, foram também um importante meio 
de esclarecimento que a APU utilizou durante a 
semana, chegando as suas propostas a muitas 
centenas de trabalhadores, que nos intervalos de 
almoço e nas mudanças de turno ouviram os can- 
didatos da APU. 

Depois foram as sessões, em Valongo, em 
Gaia, em Rio Tinto, em Leça e em Freamunde. 
Foram também os almoços ou jantares de apoio à 
APU dos professores e dos comerciantes. 

Em Freamunde, como em mais pormenor à par- 
te noticiamos, participou numa sessão no sábado 
à noite, no salão dos bombeiros, o camarada Ed- 
gar Correia, candidato pelo círculo do Porto, que 
analisou a situação política e económica do País. 

Em Rio Tinto, no salão da Junta de Freguesia, 
esteve o camarada Ângelo Veloso, da Comissão 
Politica do CC e 2.° candidato na lista da APU 
pelo circulo do Porto, que participou num animado 
debate sobre o tema «as eleições e a crise econó- 
mica e social - como construir uma alternativa de- 
mocrática para a saída da crise". 

Festa da Juventude 
No domingo a grande Iniciativa coube à juventu- 

de. Foi o «Juventude por Abril». 
Inicialmente previsto para a Praça Humberto 

Delgado, veio a reatizar-se, por causa da chuva, 
no Circo Povo Unido. 

Apesar disso, a mobilização de muitas centenas 
de jovens fez uma festa animada e combativa. 
Uma festa de juventude. 

Intervieram Carlos Duarte e Eloy Rodrigues -, 
dois jovens, um trabalhador e o outro estudante, 
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candidatos nas listas da APU peto círculo do Por- 
to. Abordaram ali os problemas da juventude, o 
desemprego, os contratos a prazo, a educação e 
o ensino - e o Cardia levou uma valente assobia- 
dela da juventude que não quer de novo Cardia 
no governo a falta de habitação. Aí, muitos 
olhos se entrecruzaram, como a dizer: é o meu 
caso... 

Interveio também a camarada Rosa Dias, do 
Comité Central e da DORP e igualmente candida- 
ta, que falou da forma particular como todos os 
problemas nacionais são sentidos e afectam a ju- 
ventude. 

Rosa Dias disse que «nas próximas eleições a 
APU é o único voto que serve a Juventude»: «a 
resolução dos problemas da juventude é insepará- 
vel da resolução dos problemas nacionais, da cri- 
se nacional e essa só é possível com uma politica 
completamente oposta à que a "AD" tem realizado 
e M. Soares se propõe, no essencial, continuar». 

Depois das intervenções foi altura de pular e 
cantar, foi a vez dos UHF. À noite os jovens volta- 
ram ao Circo Povo Unido para o baile com o con- 
junto «Roxos». 

Circo Povo Unido 
Com um baile popular abriu as suas portas no 

passado sábado o Circo Povo Unido, instalado na 
Avenida Fernão de Magalhães, no Porto. 

O Circo Povo Unido, que se manterá em funcio- 
namento até ao dia 23 de Abril, será um espaço 
de diálogo e debate político em tomo dos grandes 
problemas nacionais e da alternativa para a saída 
da crise, de discussão e esclarecimento sobre as 
propostas do PCP e da APU, mas também um 
espaço de arte e cultura, de espectáculo e de con- 
vívio. 

O Circo Povo Unido será na próxima campanha 
eleitoral um grande centro de actividade política e 
cultural, de forte animação popular, colocado à 
disposição da cidade e do povo do Porto. 

Da programação do Circo Povo Unido iremos 
dando informações mais detalhadas. Para já, está 
assente a realização de: 

— Sessões e debates sobre os grandes proble- 
mas nacionais: educação e cultura, saúde, infor- 
mação e comunicação social, economia e as pro- 
postas e medidas do PCP e da APU; 

— Colóquios sobre os problemas da mulher e 
os projectos apresentados pelo PCP sobre defesa 
da maternidade, planeamento familiar, educação 
sexual e interrupção voluntária da gravidez, estes 
com Zita Seabra, entre outros. Sobre os proble- 
mas ecológicos e as propostas do partido «Os 
Verdes», sobre o «Museu do Trabalho e o Porto 
da revolução industrial», sobre «o Alentejo: do lati- 
fúndio à Reforma Agrária»; 
— Encontros, com José Cardoso Pires e Óscar 
Lopes, com «Os Quatro Vintes»; 

— Espectáculos com Carlos do Carmo, Carlos 
Mendes, sessões de poesia com Mário Viegas e 
Mário Barradas, um festival de música com João 
de Freitas Branco, Lopes Graça, Álvaro Salazar, 
uma noite de jazz e a apresentação das «Canções 
do 25 de Abril» de Lopes Graça, pelo Coro da 
Academia dos Amadores de Música e Celeste 
Amorim. Será realizada uma homenagem a José 
Gomes Ferreira e Carlos Oliveira. 

No Circo Povo Unido haverá lugar para as 
crianças: manhãs infantis, ao domingo, com circo, 
teatro infantil e canções. 

Uma mostra de teatro independente e expo- 
sições de banda desenhada e artes plásticas fa- 
zem ainda parte da programação do Circo Povo 
Unido de que iremos dando o calendário e progra- 
mação definitiva. 

• 2.' feira, dia 4 
Comício-festa em Santo Tirso, às 16 horas, no Parque D. Maria II. Participação dos candidatos 

Ilda Figueiredo, Manuel Almeida e Manuel Gouveia. 
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A camarada Zita Seabra, 
deputada do PCP e candi- 
data da APU pelo distrito 
de Aveiro à Assembleia da 
República, participou duran- 
te os últimos dias em várias 
iniciativas políticas de es- 
clarecimento no distrito pelo 
qual se apresenta às próxi- 
mas eleições legislativas. 

Depois de ter participado 
num debate que reuniu de- 
putados dos outros partidos 
concorrentes, na Associa- 
ção dos Estudantes da Uni- 
versidade de Aveiro, com a 
participação de cerca de 
500 estudantes e também 
professores daquele esta- 
belecimento de ensino, a 
deputada do PCP encon- 

trou-se com os elementos 
do Órfeão de Águeda, anti- 
ga instituição cultural, que 
foi formada em 1916 e cuja 
sede ■ ardeu, não dispondo 
hoje o Órfeão de insta- 
lações próprias. 

A deputada participou, no 
passado dia 25 de Março, 
em Albergaha-a-Velha, num 
encontro com a população 
na feira de Angeja, visitan- 
do depois o Hospital de Al- 
bergaria e a Escola do Ci- 
clo Preparatório. À noite 
realizou-se em Águeda uma 
sessão de esclarecimento 
dos candidatos do Povo 
Unido. 

No dia seguinte, Zita 
Seabra participou noutra 

sessão de apresentação 
dos candidatos, desta vez 
em Ílhavo, encontrando-se 
presentes outros dois can- 
didatos pelo distrito - Maria 
José e Joaquim Almeida. 
Nessa noite, em nova 
sessão, em Ovar, houve 
debate que contou com a 
presença de militantes so- 
cialistas. $ 

Na manhã do dia 27, a 
deputada e candidata parti- 
cipou num encontro com a 
população de Cacia e, ao 
fim da tarde, num outro 
com a população de Sever 
do Vouga, tendo estado 
presente, à noite, numa 
confraternização realizada 

em Águeda. Na manhã se- 
guinte houve distribuição de 
propaganda na "Feira dos 
28" e, depois, um almoço e 
um mini-comício à porta da 
Portucel, cuja administração 
não autorizou a iniciativa 
dentro da empresa. 

Na terça e quarta-feira 
passadas estavam previs- 
tas mais iniciativas no distri- 
to com a participação de 
Zita Seabra: uma visita a 
Ílhavo, incluindo visitas ao 
Hospital, à escola de arte- 
sanato, à Casa da Criança 
e ao Jardim Escola da Cos- 
ta Nova; e uma visita a Oli- 
veira do Bairro, nomeada- 
mente ao Hospital. 

: 

[ Distrito de Coimbra 

Iniciativas em Lorvão e Soure 

Jaime Serra, cabeça de lista 
da APU pelo distrito de Coim- 
bra, esteve no passado sábado 
em Lorvão, concelho de Pena- 
cova, onde participou numa 
sessão em que intervieram 
também João Dinis, candidato 
da APU, e um elemento da Co- 
missão Concelhia de Penacova 
do PCP, 

Abordando essencialmente 
aspectos relacionados com as 
próximas eleições legislativas, 
Jaime Serra referiu que «a 
APU é a força politica que as 
encara com maior tranquilida- 

de, quer porque não tem res- 
ponsabilidades na crise a que 
os governos AD/PSD/CDS con- 
duziram o país, quer porque há 
dois anos que vem denuncian- 
do as graves consequências 
da política de direita realizada 
nos últimos anos» e não só 
agora, «como demagogicamen- 
te faz o PS que, como é sabi- 
do, sustentou no essencial os 
governos AD, reafirmando vá- 
rias vezes a necessidade e le- 
gitimidade daqueles governos». 

Também presente num al- 
moço-convívio de apoio à APU, 
em Soure, Jaime Serra voltou 

a recordar que, para os demo- 
cratas, «o inimigo principal 
continua a ser a direita é os 
seus partidos PSD/CDS», não 
deixando contudo de denunciar 
«que, depois da derrota estron- 
dosa que a AD sofreu nos últi- 
mos meses, só pela mão do 
PS poderá ter de novo acesso 
ao Poder, pois é certo que a 
direita vai ficar em minoria na 
Assembleia da República», o 
que deve levar os democratas, 
inclusive os socialistas, «a vo- 
tar na APU, única garantia de 
que será possível lutar e con- 
seguir um governo do 25 de 

Abril, respeitador das grandes 
transformações políticas, eco- 
nómicas e sociais iniciadas em 
1974». 

Usaram ainda da palavra, no 
almoço de Soure, os candida- 
tos APU Joaquim Vaz, que se 
referiu à necessidade, «para 
bem do concelho, de reforçar a 
votação na APU» e Lucinda 
Sobral Henriques, que apelou 
ao voto das mulheres na APU 
«pois representam a maior par- 
te do eleitorado e podem con- 
tribuir decisivamente para uma 
profunda alteração da situação 
política nacional». 

Zona da Sena 

Candidatos e activistas da 
APU promoveram no passado 
fím-de-semana diversas iniciati- 
vas de propaganda nos conce- 
lhos de Penacova, Lousã, Ar- 
ganil, Oliveira do Hospital, 
Poiares e Miranda do Corvo, 
nomeadamente através da co- 
locação de faixas, afixação de 
cartazes e execução de pintu- 
ras murais: 

No concelho de Penacova, 
uma caravana automóvel per- 
correu a maior parte das suas 
freguesias, tendo as popu- 
lações recebido a propaganda 
da APU com significativo agra- 
do, a despeito de uma ou outra 
tentativa no sentido de impedir 
os activistas de exercerem o 
seu direito de opinião. Tal foi o 
caso da feira de Espinheira, 
em que um motorista de um 
autocarro de passageiros pre- 
tendeu, de forma violenta e 
exaltada, mobilizar a população 
contra a presença de um carro 
de propaganda sonora da 

APU, acção em que acabou 
por ficar isolado. 

A caravana prosseguiu pois 
o esclarecimento, por entre a 
grande aceitação de quantos o 
recebiam, por escrito ou oral- 
mente. Esclarecimento que é 
feito através da denúncia de si- 
tuações irregulares e da apre- 
sentação de propostas para as 
resolver, como referiu, na 
sessão realizada em Lorvão, 
Fernando Ferreira, da Comis- 
são Concelhia de Penacova do 
PCP, a propósito, por exemplo, 
"da incontrolada extracção de 
areias dos rios Mondego e 
Alva" ou do "degradado estado 
das estradas da região". 

A propósito dos problemas 
da saúde, Fernando Ferreira 
pôs em relevo as dificuldades 
criadas pela "falta de funciona- 
mento das urgências ao fim- 
-de-semana" e teve oportuni- 
dade de reafirmar a defesa que 
o PCP sempre fez "de um Ser- 
viço Nacional de Saúde univer- 
sal, geral e gratuito" assim 

como defende "a revogação 
pura e simples das taxas ditas 
moderadoras criadas pelo go- 
verno AD/PSD/CDS". 

João Dinis, candidato da 
APU, que também interveio 
nepta sessão, deu à aprecia- 
ção que esta força política faz 
da difícil situação de vastos 
sectores da economia da zona 
da serra do distrito de Coim- 
bra, chamando a atenção por 
exemplo para o atraso no pa- 
gamento de salários por parte 
de empresas têxteis de Oliveira 
do Hospital e para a persisten- 
te falta de medidas para o es- 
coamento das madeiras quei- 
madas pelos incêndios que to- 
dos os anos devastam aquela 
região. 

Em Arganil realizaram-se ca- 
ravanas com propaganda so- 
nora e distribuição de docu- 
mentos da APU nas freguesias 
de Sarzedo e da sede do con- 
celho, após o que estes e ou- 
tros activistas da APU se junta- 
ram em jantar-convívio em que 

participou Jaime Serra, cabeça 
de lista da APU pelo distrito de 
Coimbra, que incitou "a um 
grande trabalho de esclareci- 
mento e contactos pessoais, 
com vista a "melhorar substan- 
cialmente a votação da APU" 
naquele concelho. 

Também em Oliveira do 
Hospital uma caravana da APU 
percorreu 8 freguesias, tendo- 
-se confirmado aí a boa recep- 
tividade que, um pouco por 
todo o lado, tem acolhido se- 
melhantes iniciativas, o mesmo 
acontecendo no concelho da 
Lousã onde, além duma cara- 
vana, a APU organizou a distri- 
buição de propaganda no mer- 
cado local, onde instalou uma 
banca. 

As propostas da APU diri- 
gem-se a todo o povo trabalha- 
dor, e particularmente à classe 
operária, e isso pôde ser con- 
firmado na distribuição de pro- 
paganda feita à saída dos tra- 
balhadores da empresa têxtil 
IRAL, em Oliveira do Hospital. 

Encontro «Mondego em luta » 

A luta, os problemas e difi- 
culdades, mas também a de- 
terminação e confiança das po- 
pulações do Baixo Mondego, 
foram o tema do «En- 
contro do Mondego em Luta» 
realizado em Montemor-o-Ve- 
Iho, por iniciativa do Organismo 
do Baixo Mondego do PCP, 
em que esteve presente Jaime 
Serra, da Comissão Política do 
Comité Central do PCP e pri- 
meiro candidato da APU pelo 
distrito de Coimbra, 

A abrir o Encontro, Vasco 
Paiva, do Comité Central do 
PCP, sublinhando que aquela 
era uma iniciativa aberta, refe- 
riu que o povo «não acatou pa- 
catamente, servilmente, a de- 
sastrosa política dos governos 
dos últimos sete anos» tendo 
por isso obtido «importantes vi- 
tórias, a maior das quais foi 
sem dúvida a demissão do go- 
verno AD/PSD/CDS e a convo- 
cação das eleições do próximo 
dia 25 de Abril». Este Encontro 
tinha por objectivo, segundo 
Vasco Paiva, «expór as expe- 
riências, mas também apontar 
as soluções» para os proble- 
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promovidos pela APU sobre 
politica geral e vários temas 
específicos. 

No dia 22, no debate sobre 
politica nacional e os proble- 
mas da banca nacionalizada, 
participaram Gaspar Martins, 
deputado do PCP e trabalha- 
dor do BESCL e Armando Co- 
elho, do Sindicato dos Bancá- 
rios do .Norte e trabalhador da 
Caixa Geral de Depósitos. 
Gaspar Martins salientou a im- 
portância da banca nacionali- 
zada no desenvolvimento eco- 
nómico do país e denunciou os 
projectos do PSD e CDS e do 
próprio PS de abertura da ban- 
ca ao capital privado. 

No dia 23, no debate sobre 
Política nacional e problemas 
do ensino, participaram Antó- 
nio Osório, professor do Ensino 
Secundário do Porto e António 
Silva, inspector escolar de Via- 
na do Castelo. António Osório, 
no decorrer da sua interven- 
ção, expôs os projectos da 
APU para a resolução dos pro- 
blemas do ensino e debruçou- 
-se em especial sobre a lei de 
bases. 

No dia 24, no debate sobre 
os problemas da saúde em 
Portugal (perspectivas a mé- 
dio e longo prazos), intervieram 
os médicos Luis Maciel (cardio- 
logista), Amílcar Santos (orto- 
pedista) e Luís Belo. Presidiu 
ao debate o candidato da APU 
e médico oftalmologista Sousa 
Pernandes. 

O debate debruçou-se sobre 
os graves problemas da assis- 
tência médica e as propostas 
da APU para os problemas da 
saúde. Na sua intervenção, o 
dr. Sousa Fernandes referiu a 
situação especial de Viana do 
Castelo que, tendo um hospital 
novo com óptimas instalações 
para resolver os problemas do 
distrito, continua a aguardar a 
entrada em funcionamento. Re- 
feriu ainda que é impossível 
realizar uma política de saúde 
e assistência social sem se 
concretizar um verdadeiro ser- 
viço social de Saúde, com um 
governo que respeite os inte- 
resses das camadas mais des- 
favorecidas da população. 

A APU vai prosseguir este 
ciclo de debates, sobre outros 
temas, mas desde já anuncia e 
destaca o do próximo dia 14 
de Abril, às 21 e 30, que de- 
correrá sob o tema: "A saída 
da crise e as propostas da 
APU" (problemas da economia 
do país e das pequenas e mé- 
dias empresas). Neste debate 
participará o economista Octá- 
vio Teixeira. 

Refira-se, entretanto, que 
decorreu no passado dia 27 
um comício de apresentação 
de candidatos da APU em Via- 
na do Castelo. Usaram da pa- 
lavra José Luis Amaral (inde- 
pendente), António Basto 
(MDP/CDE) e Maurício de Sou- 

sa (PCP), que afirmaria a dado 
passo: 

"O voto no PS apenas serve 
a direita. Só o voto na APU 
pode contribuir para uma mu- 
dança de política que defenda 
os interesses do nosso povo. 
Só o voto na APU pode ajudar 
a uma verdadeira alternativa 
democrática. 

"No plano nacional, o PS e 
os partidos da direita procuram 
apresentar os problemas que o 
nosso país enfrenta como uma 
fatalidade e tentam atirar as 
responsabilidades para cima 
do Povo português (...) Sere- 
mos nós os responsáveis pelo 
estado desastroso da lavoura 
no Alto Minho? 

"Somos nós os responsáveis 
pela falta de projectos indus- 
triais? Pela falta de uma rede 
viária moderna e actualizada? 
Pelas enormes carências na 
saúde, nos transportes, no 
ensino? 

"Que fizeram os deputados 
da AD e do PS pelo distrito na 
Assembleia da República? 

"Nós dizemos: nada! Fize- 
ram apenas quatro interpe- 
lações em quase três anos. 

"Por isso, está ao nosso al- 
cance a eleição do primeiro de- 
putado da APU pelo Alto Mi- 
nho. Eleger um deputado é 
realista, urgente e necessário. 

"É preciso uma voz livre, de- 
mocrática e progressista do 
Alto Minho na Assembleia da 
República." 

Eleição do 3,° deputado 

—um objectivo ao alcance 

do «Povo Unido» 

A Aliança Povo Unido pro- 
moveu no passado domingo, 
no Pavilhão da Agricultura, em 
Santarém, um comício-festa, 
de apresentação dos seus can- 
didatos, pelo distrito, presidido 
por Sérgio Carrinho, presidente 
da Câmara Municipal da Cha- 
musca, que saudou todos os 
presentes. Usaram da palavra 
perante as largas centenas de 
pessoas os seguintes candida- 
tos: Teresa Carvalho, membro 
da JCP, candidata da APU à 
Assembleia Municipal de Lis- 
boa; Valdemar Henriques, me- 
talúrgico, dirigente do Sindicato 
dos Metalúrgicos do Distrito de 
Santarém, e membro do Con- 
selho Nacional da CGTP-IN; 
João Simões, advogado, mem- 
bro da Assembleia Municipal 
de Tomar, independente; José 
Marcelino, empregado bancá- 
rio, membro da Comissão Na- 
cional do MDP/CDE: e Dias 
Lourenço, membro da Comis- 
são Política do Comité Central 
do PCP, deputado pelo distrito 
na Assembleia da República, 
que no seu discurso, para além 

de abordar as questões relati- 
vas à política geral do nosso 
país, salientou o trabalho de- 
senvolvido pelos deputados co- 
munistas eleitos pelo distrito de 
Santarém, no parlamento. 

Referiu, ainda, nas críticas 
que teceu ao Partido Socialista 
pelo seu constante alinhamen- 
to à direita, o facto de no distri- 
to de Santarém destacados mi- 
litantes socialistas, sinceros de- 
mocratas, terem sido afastados 
das listas de candidatos. 

Apontou ainda os objectivos 
da APU no distrito de Santa- 
rém, para estas eleições: au- 
mento do número de votos; e 
eleição do terceiro deputado. 

No final deste comício-festa, 
actuaram os seguintes ranchos 
folclóricos: Rancho Regional do 
Sorraia, Rancho Folclórico da 
Fajarda e o Grupo Desportivo 
da Avenida, Danças e Canta- 
res de Santarém. Actuaram 
ainda o Grupo Musical «Jorna- 
da» e os actores José Viana e 
Dora Leal com um momento 
da revista «A Pata que os 
Pôs». 

mas que afligem as popu- 
lações daquela região. 

Vários foram os oradores 
que trouxeram ao Teatro Ester 
de Carvalho o relato das mar- 
cas duma política virada contra 
quem produz. João Gomes, 
numa intervenção particular- 
mente saudada, referiu a firme- 
za dos cerca de 600 trabalha- 
dores da Vidreira da Fontela, 
onde trabalha, na sua longa e 
já nacionalmente projectada 
luta pelo pagamento dos salá- 
rios que lhes são devidos e 
contra as manobras que «gran- 
des interesses, que não o dos 
trabalhadores, pretendem con- 
duzir ao encerramento da em- 
presa». 

O candidato da APU, Carlos 
Batista, focou as dificuldades 
por que está a passar a indús- 
tria naval. Joaquim Vaz, tam- 
bém candidato da APU e mem- 
bro da direcção da Cooperativa 
de Figueiró do Campo, referiu- 
-se às questões do cooperati- 
vismo agrícola. 

Ele próprio natural e residen- 
te em Montemor-o-Velho, onde 
exerce a profissão de enge- 
nheiro técnico agrário, João 
Abrantes, deputado do PCP e 
novamente candidato da APU, 
referiu-se ao que chamou a 
«expressão da luta do Baixo 
Mondego na Assembleia da 
República, através das inter- 
venções e requerimentos que o 
PCP produziu acerca dos múl- 
tiplos problemas vivos desta 
região, onde se produz muito e 
quase nada se recébe». 

Muitos outros participantes 
no Encontro tomaram a pala- 
vra. E disseram das amarguras 
dos agricultores, sejam produ- 
tores de arroz ou de leite, ago- 
ra atormentados também pelas 
obras do Mondego, 'que «em 
vez de melhoria das condições 
de vida trazem agora dúvidas e 
receios, pois ameaçam a pro- 
dução agrícola, sobretudo do 
arroz, em benefício de outros 
sectores.como é o caso da em- 
presa Soporcel». E foram tam- 
bém analisados problemas da 
saúde, como as más condições 
do Hospital Distrital da Figueira 
da Foz e de hospitais conce- 
lhios, aspectos das dificuldades 
e falta de perspectiva do ensi- 
no que temos, dificuldades dos 
deficientes, dos reformados e 
das mulheres, estratos esque- 
cidos pelo Poder mas, como foi 
referido, «que participam na 
luta lado a lado com todos os 
outros trabalhadores, exigindo 
uma vida mais digna e justa». 

As Conclusões, lidas no final 
por Francisco Guerreiro, da Di- 
recção da Organização Regio- 
nal da Beira Litoral do PCP, 
acabam por fazer a síntese 
das diversas intervenções pro- 
duzidas e realçam a «luta pela 
defesa dos postos de trabalho, 
por aumento e efectivo paga- 
mento de salários, contra o au- 
mento brutal do custo de vida» 

chamando a atenção para a si- 
tuação grave da economia da 
região, traduzida no «encerra- 
mento de empresas como a 
Matugal, a Forvel, a Campimar, 
a Geal, a Serração de Foja, as 
Confecções Fontela» assim 
como na «má gestão, insegu- 
rança e crise de empresas 
como a Efanor, Avigado, Pe- 
drosas, Sicomol, Empresa In- 
dustrial do Freixo» e ameaças 
sobre muitas outras,que podem 
trazer «mais despedimentos e 
desemprego, atrasos no paga- 
mento de salários, a ruína da 
economia local, miséria para 
os trabalhadores, intranquilida- 
de e um futuro cheio de dificul- 
dades». Quanto aos agriculto- 
res, sublinha-se que «compram 
cada vez mais caro e vendem 
cada vez mais barato» e adian- 
ta-se que as obras de regadio 
do Mondego, que se apresen- 
taram inicialmente «como fac- 
tor de dsenvolvímento da re- 
gião», constituem hoje «uma 
séria preocupação para quem 
vive e trabalha no campo». A 

situação da juventude é referi- 
da como a da «ausência-da 
garantia de empregos e de for- 
mação profissional». Aprecian- 
do ainda a «falta de assistên- 
cia médica, dificuldades de 
transportes, habitação, ensino» 
e a falta de apoio às colectivi- 
dades, bem como a «mediocri- 
dade da gestão das autarquias 
locais», o Encontro Mondego 
em Luta «considera os gover- 
nos AD/PSD/CDS como res- 
ponsáveis do empobrecimento 
do Baixo Mondego». 

Jaime Serra transmitiu ao 
Encontro, em que estiveram 
cerca de 100 pessoas de vá- 
rios concelhos, «a solidarieda- 
de do PCP às lutas nascidas e 
desenvolvidas no Baixo Mon- 
dego, em especial à dos traba- 
lhadores da Vidreira da Fonte- 
la». Mas para que tais lutas te- 
nham êxito é indispensável, 
disse Jaime Serra, «confirmar 
em 25 de Abril a derrota que a 
AD já sofreu lóor imposição da 
vontade do Povo português». 

Hoje 
Agenda 

Sessão de esclarecimento no Clube Recreativo da Rama- 
Iha, promovida pela Comissão de Freguesia do PCP da Cova 
da Piedade (Almada), às 21 e 30, com Américo Leal, membro 
do CC, Carlos Sousa e Maria Emília, vereadores na CM de 
Almada. 

Sessão de esclarecimento, às 21 e 30, na Comissão de 
Moradores do Laranjeiro, com José Vieira, membro do CC do 
PCP e presidente da CM de Almada. 

• Amanhã, e.Meira 
Reunião de quadros ligados à esfera sindical no CT da 

Covilhã, às 20 e 30, com Jaime Serra, da Comissão Política 
do CC. Reunião aberta à participação de dirigentes e delega- 
dos sindicais e membros de CT's. 

• Sábado 
Plenário da APU na Casa do Povo de Almeirim, às 21 

horas. Intervenções de vários candidatos «Povo Unido», Have- 
rá a passagem dum filme. 

Debate na Cooperativa dos Pedreiros, às 15 horas, no Por- 
to, sobre «os problemas dos sectores metalúrgicos e de mate- 
rial eléctrico da região do Porto». Iniciativa do Comité dos 
Metalúrgicos, com Manuel Almeida e António Mota. 

Almoço-convívio na Fonte da Telha (Costa da Caparíc'a/AI- 
mada), com Carlos Espadinha, às 13 horas. 

Sessão na Costa da Caparica às 16 horas. 
Almoço-convívio de activistas sindicais às 12 e 30 em 

Almada. 
Sessão em Alhos Vedros, às 21 horas, com Álvaro Ma- 

teus. Na mesma localidade, sessão às 21 horas na garagem 
Particular, com Vítor Fernandes. 

Comício na colectividade «Alentejanos», na Baixa da Ba- 
nheira, às 21 horas. 

Sessão no Penteado, às 21 horas. 
Comício na Moita, às 13 horas. 

• Segunda-feira, dia 4 
Sessão na vila de Penela, distrito de Coimbra, às 21 horas. 
Banca de propaganda na Praça 8 de Maio, em Coimbra. 

• Terça-feira, dia 5 
Sessões às 21 horas em Alfadar (Penela), na escola pri- 

mária; em Sepins (Cantanhede), no pavilhão do gimnodespor- 
tivo da junta; em Carvalhais (Lavos-Figueira da Foz), na As- 
sociação Recreativa, no distrito de Coimbra. 
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Trabalhadores 

Milhares de manifestantes no Terreiro d o 

Intransigência do Governo 

é responsável pelos conflitos 

nos transportes 

«Repetir os erros históricos de sete anos de política 
contrária às realidades de Abril, contrária aos interesses 
è às aspirações dos trabalhadores só agravaria os 
grandes problemas nacionais e prolongaria a crise». 
Com estas palavras, dirigidas em forma dé aviso a quantos 
«apelam ao voto dos trabalhadores no abstrato sem 
definir com clareza a política que pretendem seguir», 
Jerónimo de Sousa manifestava ao mesmo tempo perante 
os largos milhares de pessoas que acorreram na tarde do 
último sábado ao Terreiro do Paço, a sua convicção sobre a 
urgência de urna nova política que tenha em linha de conta a 
participação efectiva dos trabalhadores e a defesa dos 
interesses do povo e do País. 

balhadores como aliás pelo 
próprio governo, não mereceu 
contudo da parte deste qual- 
quer resposta, numa clara fuga 
à resolução dos problemas e 
numa tentativa desesperada de 
aplicar o tecto salarial. Em face 
desta posição, no entender dos 

no utiliza os órgãos de co- 
municação social para fazer 
tábua rasa da sua responsa- 
bilidade e lançar o odioso da 
situação sobre os trabalha- 
dores e tentar a todo o custo 
voltar a população contra 
nós», concluiu o orador. 

Promovido pela Coordena- 
dora Sindical do sector dos 
transportes, com o apoio da 
CGTP-IN e das Cinturas Indus- 
triais de Lisboa e Setúbal, 
aquele comício culminava uma 
manifestação que partira dos 
Restauradores e no decorrer 
tía qual esteve patente da par- 
te dos presentes uma inabalá- 
vel confiança no Portugal de 
Abril. 

A resolução do conflito nos 
transportes contra a intransi- 
gência do governo PSD/CDS, 
a actualização justa dos salá- 
rios, o aumento do custo de 
vida, razões que presidiram ã 
realização desta jornada de 
luta, estiveram naturalmente na 
origem das palavras de ordem 
gritadas ao longo do desfile e 
foram a tónica dos discursos 
proferidos no comício. 

«Trabalhadores são a força 
da Nação; tecto salarial só in- 
teressa ao capital», «trabalha- 
dores transportes têm razão, 
governo PSD/CDS não»; «go- 
verno da reacção tira transpor- 
tes e pão», ecoaram bem alto 

na baixa lisboeta, insistente- 
mente gritadas pelos milhares 
de manifestantes dos mais di- 
versos sectores de actividade. 

Governo é responsável 
Falando em nome da Co- 

missão Coordenadora dos 
Transportes. António Morais 
começou por explicar as dili- 
gências efectuadas pelos tra- 
balhadores junto das empresas 
e do Governo numa posição 
dialogante e acessível, com 
vista a negociar os aumentos 
salariais que reponham o seu 
poder de compra. Nesse senti- 
do, as estruturas representati- 
vas dos trabalhadores apresen- 
taram aos ministros do Traba- 
lho e dos Transportes uma pro- 
posta de adiantamento salarial 
com valores compreendidos 
entre 18,5 e 24,5 por cento, 
«remetendo a continuação 
das negociações para um 
momento posterior às 
eleições e quando estivesse 
constituído novo governo». 

Esta proposta, considerada 
perfeitamente viável pelos tra- 

A luta 

vai continuar 
Na resolução respeitante aos conflitos nas empresas de 

transportes, aprovada por unanimidade pelos largos milhares 
de manifestantes concentrados no Terreiro dp Paço, ficou a 
claro a responsabilidade do Governo em todo este processo, 
de que são vítimas quer os utentes e a população em geral 
quer os trabalhadores dos transportes públicos. 

Depois de dar conta das diligências efectuadas pelas estru- 
turas representativas dos trabalhadores na busca de uma solu- 
ção justa para o conflito, o documento exige do governo a 
apresentação de "uma resposta à proposta apresentada pe- 
los sindicatos em 21 de Fevereiro, proposta esta que 
membros do Governo consideraram viável", e que discuta 
com os sindicatos os problemas da CTM e restantes empresas 
de transportes. 

Por outro lado, os trabalhadores reafirmam a sua exigência 
de obter audiências com o prlmeiro-ministro e com o ministro 
dos Transportes que já anteriormente havia afirmado existirem 
condições para a resolução dos conflitos. 

A resolução aprovada manifesta ainda o apoio de todos os 
presentes às decisões que "vierem a ser tomadas no plená- 
rio conjunto de organizações representativas de trabalha- 
dores da Carris, Metro e RN", a realizar no próximo dia 6 de 
Abril. 

trabalhadores, o governo optou 
pela desestabilização social e 
por uma política de agressão 
aos interesses dos trabalhado- 
res e da população. «O Gover- 
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A luta dos trabalhadores dos transportes só terminará quando for encontrada uma base satisfatória que 
permita recuperar o poder de compra perdido e satisfaça a defesa dos seus direitos e interesses 

A traição 
dos divísionistas 

Numa referência ao papel 
de traição desempenhado pela 
UGT, aquele dirigente sindical 
lembrou que os divísionistas 
começaram por se colar aos 
objectivos justos e ã luta dos 
trabalhadores dos transportes, 
para depois passarem às ma- 
nobras de diversão com formas 
de luta decididas unilateral e 
administrativamente e, por últi- 
mo, «no ponto alto da luta», 
aparecerem a tentar dividir, en- 
fraquecer e desmobilizar os 
trabalhadores, colocando-se 
abertamente ao lado das admi- 
nistrações. «Os divísionistas 
- sublinhou António Morais - 
fazem unidade na acção, não 
com os trabalhadores, mas 
sim com os conselhos de ge- 
rência e o.governo». 

Depois de enunciar a firme 
disposição dos trabalhadores 
em prosseguirem a luta até 
que seja «encontrada uma 
base satisfatória que permita 
recuperar o poder de compra 
perdido», aquele sindicalista 
informou da realização de um 
plenário das estruturas repre- 

Terra 

ima nova política agrícola 

que melhore a situação 

da lavoura - defende a CNA 

Uma nova política que con- 
temple preços justos para os 
produtos agrícolas, não permita 
novos aumentos dos factores 
de produção, responda ao pro- 
blema do escoamento dos pro- 
dutos e o seu pagamento a 
tempo e horas, conceda facili- 
dades de crédito a baixas ta- 
xas de juro, crie um seguro 
agrícola e permita a justa in- 
demnização pelos prejuízos 
provenientes de calamidades 
naturais - eis em síntese, na 
opinião da Confederação Na- 
cional da Agricultura (CNA), al- 
gumas das direcções principais 
"que devem nortear a acção do 
governo a sair das próximas 
eleições do 25 de Abril. 

Esta posição da CNA, torna- 
da pública no passado fim-de- 
-semana, resulta da necessida- 
de de mudar por completo a 

política agrícola aplicada pe- 
los sucessivos governos 
desta última meia-dúzla de 
anos, já que nenhum agricul- 
tor está satisfeito com a si- 
tuação actual. 

No documento aprovado 
pela direcção da CNA, faz-se 
ainda saber que aquela organi- 
zação representativa dos agri- 
cultores tem um compromisso 
sagrado com a defesa dos in- 
teresses da lavoura, sejam 
quais forem os partidos no 
Poder. 

Daí a razão, segundo refere 
o comunicado, de em vez de 
apelar ao voto dos agricultores 
neste ou naquele partido políti- 
co a CNA defender o voto por 
uma nova política para a nos 
sa agricultura. 

O voto dos homens do cam- 

po, segundo a CNA, deverá 
ser um voto naqueles que im- 
peçam o roubo dos baldios aos 
compartes, obriguem os servi- 
ços oficiais a cumprir a Lei dos 
Baldios e se preocupem em 
dar prioridade ao progresso 
da lavoura. 

Vamos votar por uma nova 
política - acentua o documen- 
to - que nos garanta um ver- 
dadeiro apoio técnico e uma 
ajuda real às nossas 
cooperatlas agrícolas bem 
como uma renda economica- 
mente justa e a necessária 
estabilidade a rendeiros e 
seareiros. 

Fazendo um breve balanço 
da política agrícola seguida pe- 
los governos nos últimos anos 
a CNA récorda que ela apenas 
serviu para sangrar ainda 
mais a riqueza que nós pro- 

duzimos, a favor de grandes 
Industriais, armazenistas e 
intermediários. 

Nunca tantos enriquece- 
ram tanto em tão pouco tem- 
po, chama ainda a atenção o 
documento, ao mesmo tempo 
que se verifica uma fuga dos 
jovens da agricultura e ao au- 
mento das extensões de terras 
abandonadas. 

Depois de formular desejos 
de que o voto dos agricultores 
sirva para melhorar esta nos- 
sa situação, a CNA afirma que 
no caso de não se fazer justi- 
ça- ao trabalho do homem 
dos nosso campos, então, o 
caminho é o da continuação da 
luta, pois, de contrário seria 
pactuar com a destruição da- 
quilo que resta da lavoura 
nacional. N 

Preço justo para o leite 

Mais de uma centena de agricultores do Baixo Mondego con- 
centraram-se no últimno fim-de-semana em Cadima, para exigir 
o preço de 26 escudos para o litro de leite da classe «A». 

Convocada pela Federação das Uniões e Ligas de Agriculto- 
res do Baixo Mondego, esta acção surge como forma de protes- 
to contra a portaria do passado dia 16 de Fevereiro que estabe- 
lece o preço daquele produto em 23$50, quantia esta considera- 
da de ruinosa pelos agricultores. 

Os produtores de leite presentes na concentração exigiram 
ainda a eliminação da classe «C» do leite; apoios das entidades 
"oficiais para a recolha organizada e a revogação dos aumentos 
registados nos preços das rações e do gasóleo. 

Agricultores reclamam 
subsídio do arroz 

Os orizicultores do Vale do Mondego efectuaram também na 
passada segunda-feira uma concentração de protesto contra «o 
não cumprimento das promessas de pagamento do subsídio de 

arroz até 31 de Dezembro e o adiamento do crédito de cam- 
panha». 

Deslocando-se em mais de uma centena de tractores, a mani- 
festação dos produtores inlciou-se no Largo da Feira, em Mon- 
temor-o-Velho, tendo-se posteriormente dirigido para a Direcção 
Regional do MACP em Coimbra. 

Em comunicado divulgado à população, as organizações pro- 
motoras da manifestação informaram das dificuldades por que 
passam os orizicultores em virtude de terem tido de «pagar do 
seu bolso a diferença entre o juro bonificado e o Juro normal». 

O abastecimento de água à região, essencial para a cultura 
do arroz, constitui também uma preocupação dos produtores 
do Baixo Mondego, dado que tomaram conhecimento de que se 
pretende «construir um canal com um caudal, de apenas 25 
metros cúbicos por segundo». 

Após a concentração efectuada da parte da manhã os agri- 
cultores avlstaram-se, de tarde, com responsáveis da delegação 
do MACP a quem apresentaram os seus problemas tendo ainda 
manifestado a sua determinação em recorrer a novas formas de 
luta caso não sejam dadas respostas satisfatórias às suas re- 
clamações. 

sentativas dos trabalhadores 
dos transportes no próximo dia 
6 de Abril onde se fará uma 
análise da situação e se apon- 
tarão as novas formas de luta 
a adoptar. 

Centrando a sua intervenção 
em torno da situação política e 
das lutas desenvolvidas pelos 
trabalhadores e pelo movimen- 
to sindical, usou a seguir da 
palavra Jerónimo de Sousa, 
em nome das organizações 
promotoras dq jornada. 

Aquele dirigente operário co- 
meçou por lembrar que apesar 
de «enfraquecido, desautori- 
zado e derrotado», por força 
da luta dos trabalhadores, o 
Governo persiste na política de 
confronto, de desestabilização 
virada contra os trabalhadores 
e seus direitos. Uma política 
que, conforme exemplificou, só 
nas empresas dos distritos de 
Lisboa e Setúbal provoca mais 
de 150 conflitos laborais. 

Enumerando algumas des- 
sas lutas, Jerónimo de Sousa 
chamou a atenção para o que 
se passa na Lisnave, SIPE, 
Equimetal, Corame, Mompor, 
Enomecânica e tantas outras 
onde os trabalhadores não re- 
cebem em devido tempo os 
seus salários ou subsídios; ou 
para a ameaça de despedi- 
mentos colectivos que pesa so- 
bre os trabalhadores da CTM e 
da Bertrand;* ou ainda para a 
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Uma vontade insistentemente gritada ao longo do desfile 

repressão que se abate sobre 
activistas e dirigentes sindicais, 
para os contratos a prazo e a 
vaga de empreitadas sem con- 
trolo nem lei, e as discrimi- 
nações salariais e profissionais 
que atingem os jovens e mu- 
lheres. 

Tecto salarial 
Para aquele dirigente da 

CIL, o que se passa na nego- 
ciação das Convenções colecti- 
vas de trabalho ilustra bem, 
por outro lado, esta política de 
desastre dos partidos da de- 
funta AD, procurando que se- 
jam os trabalhadores a pagar 
todo o preço da crise por eles 
gerada. «Após a publicação 
do diploma que tenta impor 
novo tecto salarial - peça ju- 
rídica aberrante, ilegal e in- 
constitucional segundo frisou - 
as organizações sindicais 
são sistematicamente con- 
frontadas, particularmente no 
sector público e nacionaliza- 
do, com contrapropostas que 
no mínimo se podem consi- 
derar de provocatórias, face 

ao aumento do custo de 
vida». 

Passando em revista o pro- 
cesso que conduziu à luta dos 
trabalhadores dos transportes, 
Jerónimo de Sousa referiu de- 
pois os «vários coelhos» que 
o Governo pretende matar 
duma cajadada: «tenta atingir 
duramente o nível de vida 
dos trabalhadores dos trans- 
portes; mete a mão ao bolso 
dos cidadãos que utilizam os 
transportes públicos; apro- 
veita para dar dezenas de mi- 
lhares de contos do erário 
público aos donos dos alter- 
nativos, enquanto tenta 
amealhar alguns ganhos po- 
líticos, desviando as aten- 
ções da opinião pública dos 
grandes problemas nacio- 
nais». «São coelhos a mais 
para tão mau caçador» - co- 
mentou com ironia. 

Abril 
é mais forte 

Depois de sublinhar que o 
conflito existente nos transpor- 
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Os milhares de manifestantes presentes no Terreiro do Paço responsabilizaram o Governo pela resolução 
dos conflitos nas empresas do sector dos transportes pútqjjpos 

tes é resultante «de uma polí- 
tica que não se enquadra no 
Portugal de Abril», Jerónimo 
de Sousa adiantou que «não 
será nunca com medidas re- 
pressivas, com tectos sala- 
riais, com limitação das suas 
liberdades e dos seus direi- 
tos que se alcançarão as so- 
luções para os graves pro- 
blemas nacionais». 

Aplaudindo de forma entu- 
siástica e fazendo suas as pa- 
lavras, os milhares de manifes- 
tantes ouviriam ainda da boca 
do orador a afirmação de que 
«o combate é duro mas o 
Portugal de Abril assente 
nas grandes transformações 
económicas defendidas pe- 
las classes trabalhadoras 
tem mais força que os seus 
inimigos». 

Dois importantes documen- 
tos - uma moção e uma reso- 
lução - mereceram já perto do 
final a aprovação unânime de 
todos os presentes. A resolu- 
ção, respeitante ao conflito nas 
empresas dos transportes, ma- 
nifesta a sua solidariedade 
para com os trabalhadores em 
luta e critica a intransigência 
do Governo. Nos consideran- 
dos da moção os trabalhadores 
explicam que em face da de- 
gradação acentuada das suas 
condições de vida; «da irres- 
ponsável política de agudiza- 
ção dos conflitos sociais» le- 
vada a cabo pelo governo; da 
«política de manipulação e 
intoxicação da opinião públi- 
ca» praticada através de ór- 
gãos de comunicação estatiza- 
da; do brutal aumento das ta- 
xas de juro, no próximo 25 de 
Abril o povo saberá impor uma 
«viragem política que no res- 
peito pelas transformações 
democráticas realizadas com 
a Revolução, mobilize os tra- 
balhadores para a resolução 
dos graves problemas nacio- 
nais que enfrentam». 

Poder local 

Água mais cara: 

PS e direita ao ataque 

Embarcados na mesma navegação de águas turvas, PS e 
ádês (leia-se PPD e CDS) viraram-se mesmo para a água 
nos concelhos que administram. E viraram-se para 
aumentar o seu custo ao consumidor, numa operação 
que parece concertada, se atendermos à «onda» de 
aumentos, e escandalosa, descaradamente escandalosa, 
se olharmos aos níveis propostos. Aumentos que em 
certos casos atingem os 800%\ que são decididos contra 
os interesses das populações, sem estudos, 
planeamentos ou justificações; numa santa aliança de 
socialistas e direita a dar já os seus frutos. O PCP e a 
APU denunciam e protestam - eles, PS e direita aliando- 
-se quanto podem, prometem na rua o que tiram nos 
gabinetes do poder. 

acaba com o regime de tarifa 
única em vigor desde 1966. A 
APU apresentou uma proposta 
alternativa; seria derrotada; a 
própria «AD» (preocupada com 
as eleições) lá avançaria igual- 
mente uma proposta alternati- 
va, mas nem assim. 

Quanto a Fafe, de novo a 
Câmara PS (que detém a 
maioria absoluta) surge numa 
manobra que já nem respeita a 
legislação em vigor, propondo- 
-s§ concretizar o aumento das 

Três casos recentes ilustram 
esta ofensiva contra os interes- 
ses das populações: Seia, 
Fafe, e Leiria. E a coisa pro- 
mete continuar noutros conce- 
lhos onde esta gente, somada 
ou isoladamente, detém maio- 
rias. 

Em Seia a maioria PS da 
Assembleia Municipal aprovou 
o aumento da água criando es- 
calões de tal forma que, em al- 
guns casos, atinge os 800%, e 

tarifas e das taxas da água 
sem ouvir o parecer da Assem- 
bleia Municipal; a Comissão 
Concelhia de Fafe do PCP ha- 
via alertado a população do 
concelho em comunicado de 
31 de Janeiro passado para as 
intenções da Câmara PS e 
esta, perante a perspectiva de 
uma derrota na AM (apesar de 
ter a maioria), tratou de proce- 
der aos aumentos sem ouvir 
este órgão máximo da edili- 
dade. 

Finalmente em Leiria entra- 
ram todos na dança: PS, PPD 
e CDS. Este último partido de- 
tém a presidência e três verea- 
dores, possuindo o PPD/PSD 
outros três representantes e o 
PS dois; juntaram-se em reu- 
nião camarária de 4/3/83 e de- 

cidiram por unanimidade o au- 
mento da água. Em reunião 
posterior da Assembleia Muni- 
cipal a APU demonstrou que o 
novo aumentei de tarifas pro- 
posto não estava suficiente- 
mente claro e fundamentado, 
que eram escamoteados à As- 
sembleia Municipal elementos 
importantes para uma análise 
objectiva e clara sobre os no- 
vos preços propostos. Tal ar- 
gumentação foi reconhecida 
pelos outros partidos mas... 
acabariam por a impor na mes- 
ma, numa confusa votação na 
AM onde uns se abstiveram e 
outras votaram a favor, aca- 
bando todos - PS/PSD/CDS - 
por decidir de facto, na Câma- 
ra, os aumentos previstos... por 
eles. 

Ourique 

dois meses depois 

kA I 

Í4€ 

\Tt à. » 

Assembleia Distrital de Setúbal 
Durante a última reunião da Assembleia Distrital, as autarquias 

do distrito de Setúbal rejeitaram por unanimidade a resolução 11/83 
do Conselho de Ministros sobre programas de promoção de habi- 
tação. 

Na resolução aprovada, de iniciativa de Figueira Mendes, presi- 
dente do município de Grândola, «o Governo 'AD', usurpando com- 
petências que cabem exclusivamente à AR, legisla no sentido de 
obrigar as Câmaras Municipais a enviarem ao ministro da Habitação 
programas de promoção habitacional» sem os quais o apoio finan- 
ceiro estatal não é concedido. As autarquias de Setúbal consideram 
que a resolução do Governo «AD» contraria a Lei das Finanças 
Locais, favorecendo o compadrio e a corrupção. 

As autarquias decidiram não dar qualquer resposta à exigência 
do Governo sem uma prévia (já solicitada) entrevista com o ministro 
da Habitação. 

Durante um plenário da APU, no passado sábado em Ouri- 
que, Francisco Felgueiras, presidente eleito da CM, desvendou 
perante activistas e população, que encheram a Casa do Povo, 
parte do segredo das tramóias do PPD para «esconjurar» a der- 
rota. Sucintamente: 35 mil contos de dívidas a pagar dentro de 
60 dias, e mais cerca de 30 mil a prazos mais dilatados! A outra 
face esperada desta medalha: ninguém sabe onde foi enterrado 
tal dinheiro. Porque em Ourique, para além dos arranjos mais 
ou menos domésticos feitos no castelo, obras não se vislum- 
bram... Outros reversos, igualmente inexplicados: o gasto re- 
cente de cerca de 30 mil contos em materiais de construção — 
que construíram o quê? 

Na CM a inexistência de qualquer espécie de estruturas, 
controlo ou organização; o ex-presidente, que fazia longas au- 
sências e por elas recebia apreciáveis centenas de contos, dei- 
xava a gestão «ao 'rei sem roque' de vereadores, caciques da 
AD ao comando», conforme palavras de F. Felgueiras. 

Existe uma natural expectativa da população e algumas me- 
didas estão já em curso (os bombeiros, por exemplo, tiveram já 
um subsídio de 900 contos). Mas nem um tostão vai ser malba- 
ratado - diz o presidente da Câmara. «Com a população, vamos 
levantar as carências, pô-las no papel, fazer o plano. Aplicar 
li3e recursos no ó06 6 prioritário. E todos os trabalhadores da CM "terão que dar o litro" - cumprir rigorosamente a jornada 
das 7 e 30 as 17 e 30». E a impossibilidade imediata de grandes 
obras, mas o acolhimento de todas as boas propostas e da 
colaboração de todos. Uma gestão transparente, contas à popu- 
lação no boletim municipal; uma gestão democrática, com reu- 
niões mensais da CM em cada freguesia com a palavra à popu- 
iaÇ30. 

E trabalho. Todos ali na Casa do Povo se dispuseram a ele - 
aplaudindo entusiasticamente F. Felgueiras e também os cama- 
radas João Honrado, que fez propostas de organização e acção 
para a campanha, e Ruben de Carvalho, que numa Intervenção 
sobre a luta que travamos e as vitórias que já obtivémos, sau- 

J?0^ ! °"ri(jye e aPelou 30 trabalho pelo reforço dos resultados de 12 de Dezembro e 16 de Janeiro. 
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Lutas em empresas e sectores 

Governo e gestões prolongam 

artificialmente os conflitos 

• Posição sobre greve na CP % Eleitos dirigentes da Central 

Com o ponto central nos transportes (ver reportagem na 
pagina seis) as lutas da última semana, incluindo a 
Panasqueira, Cive, Feis, Sorefame e outros locais de 
trabalho onde os motivos são comuns quanto à recusa 
do tecto salarial e à viabilização das empresas sem 
despedimentos, remetem todas elas para 
prolongamentos artificiais dos conflitos por parte de 
conselhos de gerência e administrações de empresas 
públicas e privadas. Principalmente nas primeiras, os 
responsáveis pelas gestões, incluindo em primeiro lugar 
este Governo dito ele próprio de gestão, fazem todos os 
esforços para demarcar o terreno propício à adopção 
das medidas da CIP (grande patronato industrial) 
aprovadas no fim-de-semana no Porto. 
O Conselho Nacional da CGTP, eleito no IV Congresso, 
elegia, entretanto, os treze elementos da Comissão 
Executiva da Central, que reafirmava num comunicado a 
necessidade imprescindível de «uma viragem 
democrática» saída das eleições de 25 de Abril. 

«A despeito das manobras 
de coacção dos conselhos de 
gerência e do colaboracionis- 
mo dos UGTs, verificou-se 
uma adesão maciça à greve de 
23, que contituiu um forte aba- 
lo no sistema de transportes», 
referia entretanto a Festru. 

Transportes: 
«Jornada de luta» 

«Em algumas empresas os 
trabalhadores esperam há mais 
de 15 meses pela actualização 
salarial» no sector dos trans- 
portes acentua a Festru num 
comunicado. Referindo-se à 

greve de 23 do corrente, a Fe- 
deração dos Sindicatos dos 
Transportes Rodoviários e Ur- 
banos sublinha que de há um 
mês para cá «a comissão coor- 
denadora dos sindicatos do 
sector dos transportes (que 
também subscreve o comuni- 
cado) tomou as mais variadas 
inciativas junto do Governo 
para resolver o conflito». Não 
sendo possível fazê-lo por 
essa via, os trabalhadores re- 
correram novamente à greve 
com uma adesão quase total 
dos abrangidos, convertendo 
desse modo a acção em «mais 
uma jornada de luta contra a 

política de desestabilizações 
sociais e de confrontação com 
os trabalhadores promovida 
por este Governo». 

'Entretanto, «algumas empre- 
sas propunham aos respecti- 
vos trabalhadores aumentos 
superiores a 20 por cento (em 
vez dos 16,5 da Antram, patro- 
nal) como resultado da greve 
do mesmo dia 23 do corrente 
no subsector rodoviário de 
mercadorias onde, segundo a 
Festru, paralisaram «na ordem 
dos 100 por cento as maiores 
empresas de Lisboa, Porto e 
Setúbal», sendo de 90 por cen- 
to a adesão a nível nacional. 

Posição do PCP 
sobre a greve 
de seis dias 

Quanto à paralisação de seis 
dias, anunciada para a CP no 
período da Páscoa, e cujo iní- 
cio estava marcado para on- 
tem, a SIP do PCP distribuiu 
uma nota em 28 do corrente 
sublinhando os «graves prejuí- 
zos e incómodos» que a greve 
acarretará para «largos secto- 
res da população, incluindo mi- 
lhares de emigrantes». 

O PCP, acrescenta a nota, 
«apoia as justas reivindicações 
dos trabalhadores e a sua 
luta», mas salienta que «não 
pode deixar de causar sérias 
apreensões o facto de os sindi- 

catos ditos 'democráticos e in- 
dependentes' da CP» insistir 
em numa greve de tão longa 
duração, nesta altura. Manifes- 
tando o seu «completo desa- 
cordo com esta greve», o PCP 
reafirma que «as forças reac- 
cionárias que compõem o Go- 
verno, ao mesmo tempo que 
agudizam os conflitos, anun- 
ciam projectos antidemocráti- 
cos de restrições aos direitos 
dos trabalhadores, designada- 
mente o direito à greve», 

O PCP, que condena a «in- 
transigência dos conselhos de 
gerência e do Governo», atri- 
buindo-lhes a inteira responsa- 
bilidade «pelo prolongamento 
artificial» das situações de con- 
flito no sector dos transportes e 
noutras empresas, refere que, 
nas presentes condições, a 
greve de seis dias anunciada 
para a CP «serve inteiramente 
o interesse do Governo do 
PSD e do CDS em colherem 
dividendos eleitorais do mal-es- 
tar e descontentamento que 
aquela greve gerar na popu- 
lação». 

Vidreira da Fontela 
na Figueira 
e no Porto 

Depois de ocuparem uma 
delegação bancária na Figueira 
da Foz e de se concentrarem 

A CIP no Porto 

Tema: iludir 

A CIP montou no Porto uma 
operação de grande propagan- 
da. Que nos lembre é a primei- 
ra vez que uma Confederação 
dada à sisudez e ao silêncio 
dos gabinetes, mesmo quando 
são os da RTP, sai assim à 
rua depois do 25 de Abril, le- 
vando consigo de camioneta 
15 mil pequenos Mellos, Cu- 
pertinos e Champallimauds 
para «reconstruir Portugal com 
a iniciativa privada», como é 
lema da CIP, do pé para a 
mão. Mário Soares, atento a 
este denominado Encontro de 
Industriais e à massa de gente 
que prometia aparecer, lá en- 
viou uma carta que Ferraz da 
Costa, presidente da CIP, im- 
pediu que fosse lida durante o 
Encontro. Eram as «20 priori- 
dades» que o secretário-geral 
do PS propunha em «acordo 
social», chovendo no molhado 
dos grandes patrões. Como 
Mário Soares estava a mais 
com o seu «amplo consenso» 
e «base tripartida», também 
estavam a mais uns largos mi- 
lhares de «elementos alheios 
ao sector» que, segundo ob- 
serva a DORP do PCP, foram 
arregimentados «de forma 
massiva» sob a alegada «capa 
de 'quadros' e de 'colaborado- 
res' das empresas». 

Quinze mil? Não temos as- 
sim tantos e tão grandes pa- 

trões, como são os da Confe- 
deração dos industriais. 

Houve quem estranhasse e 
bem tanta fartura. Contaram- 
-se, por alto embora, as pre- 
senças a partir dos impressos 
com perguntas sob a forma de 
inquérito distribuído e preenchi- 
do durante os trabalhos do En- 
contro e conclui-se, segundo 
um elemento da própria organi- 
zação, que votaram nos bole- 
tins «oito mil duzentos e trinta 
e tal». 

Eram menos de 15 mil afi- 
nal, mesmo contando os fami- 
liares, os «quadros» e «colabo- 
radores» que preencheram o 
inquérito. Mas não foi para os 
contar que os Mellos lá os le- 
varam. Foi para: 

«Iludir grande número de pe- 
quenos e médios industriais 
quanto às responsabilidades 
do Governo AD - Governo in- 
teiramente ao serviço dos inte- 
resses do grande patronato - 
na gravíssima crise que os 
atinge a eles e ã economia na- 
cional, e dessa forma tentar 
travar a derrota eleitoral do 
CDS e do PSD, que se avi- 
zinha». 

Foi para «aproveitar o justo 
descontentamento dos peque- 
nos e médios industriais, para 
os tentar atrelar a uma opera- 
ção desestabilizadora do pró- 

prio regime democrático-consti- 
tucional». 

Na realidade, continuando a 
citar a nota da DORP do PCP, 
«quando o sr. Vasco de Mello 
ameaça com a 'alteração do 
regime' e quando proclama a 
consigna do grande patronato, 
segundo a qual 'quem manda 
é quem paga os cheques', o 
que está a pôr em causa são 
os princípios da subordinação 
constitucional do poder econó- 
mico ao poder político e da so- 
berania popular. Na realidade o 
que está a fazer é uma decla- 
ração de guerra aos trabalha- 
dores e à defesa das 'vanta- 
gens' da ditadura fascista der- 
rubada pelo 25 de Abril». 

A CIP não disse nada de 
novo no Palácio de Cristal nas 
seis conclusões, nove inter- 
venções e cinco perguntas do 
inquérito que promoveu e apro- 
vou no último sábado. A altera- 
ção das leis laborais, como já 
queria Mota Pinto em 1979, e 
como já tentara ir mais longe 
nesse campo o PS sozinho, a 
reprivatização total da econo- 
mia, a desnacionalização da 
banca e dos seguros, e a sem- 
pre mais grossa fatia do crédito 
para os grandes patrões só se- 
rão novidade para quem faz 
disso bandeira em períodos 
eleitorais. 

Há muito que a CIP encabe- 

ça sem êxito essas e outras 
deturpações do regime. E con- 
tinuará a encabeçar, 

Nova é apenas, como subli- 
nha a DORP, a «manobra para 
exibir», especialmente através 
do número e do aparato for- 
mal, dispondo de alguma co- 
municação social previamente 
programada, um falso apoio 
às manobras desestablllza- 
doras do grande patronato 
da CIP. 

Mas a grande operação de 
propaganda não resultou. Afir- 
ma a DORP; «O grande patro- 
nato que comanda a CIP é 
constituído por um punhado de 
grandes capitalistas, cujos inte- 
resses se entrelaçam inteira- 
mente com os dos grandes 
monopólios internacionais. 
Nada tem a ver - bem pelo 
contrário - com os interesses 
dos pequenos e médios indus- 
triais portugueses, 

«Ao invés do que proclama 
a CIP (ainda que grite bem 
alto) a saída da crise em Por- 
tugal só pode fazer-se através 
da consolidação do regime de- 
mocrático, da pariicipaçâo e do 
empenhamento activo dos tra- 
balhadores e do povo portu- 
guês, da defesa e do prosse- 
guimento das conquistas popu- 
lares do 25 de Abril». 
(Ler no Suplemento artigo sobre 
a reunião da CIP) 

PCP 

Em contacto com trabalhadores 

da indústria de conservas 

Carlos Brito, na qualidade de 
deputado eleito (e novamente 
candidato) pelo distrito de Faro 
à Assembleia da República, vi- 
sitou mais duas empresas con- 
serveiras no Algarve, desta vez 
a "JAR" em V, Real de S. An- 
tónio, e a "Aldibel" em Lagos. 

Nas duas empresas, Carlos 
Brito, que estava acompanha- 
do por Carlos Luís Figueira e 
Margarida Tengarrinha, mem- 
bros do CC do PCP, para além 
de contactos com sectores da 
administração, realizaram reu- 
niões com delegados sindicais 
e trabalhadores, bem como 
pormenorizadas visitas às ins- 
talações das empresas. 

Tais visitas, reuniões e con- 
tactos têm permitido um conhe- 
cimento profundo dos proble- 
mas com que se debatem es- 
tes sectores industriais da 
região. 

Assim, hoje pode-se afirmar 
que a indústria de conservas 
no Algarve se encontra genera- 
lizadamente numa situação de 
profundíssima crise, com em- 
presas descapitalizadas, enve- 
lhecidas, em acelerado proces- 
so de falência. 

Contratos de viabilização 
económica aguardam há me- 
ses a sua concretização por 
parte da banca. Reconversões 

•tecnológicas absolutamente ne- 
cessárias aguardam algumas 
linhas de financiamento pró- 
prio, enquanto que outras mal 
dimensionadas e estudadas 
serviram, quando se concreti- 
zaram, para criar agora sérios 
problemas financeiros. 

Dívidas que se amontoam, 
salários que não são pagos, 
capacidade industrial instalada 
desaproveitada - um rol imen- 
so de problemas, na ponta dos 
quais se encontram milhares 
de operários cuja incerteza e 
angústia aumenta cada dia que 
passa. 

Postos de trabalho ameaça- 
dos, desemprego, privações - 
consequências bem vivas, sen- 
tidas profundamente na chaga 
do dia a dia, causadas pela po- 
lítica da 'AD' na sequência da 
concentração e "renovação" da 
indústria iniciada pelos gover- 
nos socialistas sob o pontifica- 
do do então secretário de Esta- 
do das Pescas, Pedro Coelho, 

Centenas de milhares de 
contos a fundo perdido, gastos 
na concentração de empresas. 
Dinheiro mal gerido sem qual- 
quer fiscalização na sua aplica- 
ção, desviado em grande parte 
para actividades fora do sector. 

Tal situação é claramente 
exemplificada hoje nos proble- 

mas com que se debate a "Al- 
dibel" em Lagos. Resultando 
da fusão das empresas "Aldi" 
e "Bel" em Lagos, essa empre- 
sa, que hoje ocupa cerca de 
100 trabalhadores e dispõe de 
modernos equipamentos, en- 
contra-se sem trabalho desde 
Julho de 1982, com salários 
em atraso: há 3 meses sem 
pagamento de salários e ainda 
atrasos no subsídio de férias 
desde o ano passado. 

Na incerteza quanto ao futu- 
ro, os operários mantêm-se, 
contudo, firmemente dispostos 
a defender os seus postos de 
trabalho e as regalias a que 
têm direito. 

É com base nessa determi- 
nação e unidade que tornaram 
possível o pagamento do sub- 
sídio de Natal, denunciando e 
desmontando uma operação 
que estava em curso por parte 
do patronato para vender algu- 
ma produção ainda existente 
em benefício próprio. 

Nessa altura, os operários 
impuseram a força da sua uni- 
dade com base na razão que 
lhes assiste e obrigaram o pa- 
trão a utilizar o produto dessa 
venda para pagamento do sub- 
sídio. 

Carlos Brito, em reunião com 
todos os operários, comprome- 

teu-se a tudo fazer para, com 
base na AR, procurar clarificar 
a situação, questionando o Go- 
verno sobre as medidas que 
este tem em vista para resolver 
a situação. 

Da parte dos trabalhadores, 
o seu maior desejo é continuar 
a trabalhar, garantindo os seus 
postos de trabalho e contribuin- 
do para salvar este importante 
sector industrial para a econo- 
mia da região e do País. 

Tavira 
Em Cabanas e Santa Luzia, 

concelho de Tavira, Carlos Bri- 
to contactou os problemas da 
pesca artesanal. 

De novo também aqui são 
preocupações dos pescadores 
o assoreamento da barra de 
Tavira, situação que lhes cau- 
sa sérios problemas â sua acti- 
vidade e igualmente o caminho 
que se procura dar à solução 
do conflito com os espanhóis 
acerca dos acordos de pesca. 

Em relação a este último 
problema começa hoje a ga- 
nhar grande adesão a ideia 
que os espanhóis não devem 
voltar a pescar nas nossas 
águas e que a nossa riqueza 
deve ser aproveitada, no fun- 
damental, pelos pescadores 
portugueses. 

no Porto ao fim da manhã de 
terça-feira da semana passada, 
junto à sede do Banco Portu- 
guês do Atlântico, os trabalha- 
dores da Vidreira da Fontela e 
as suas organizações repre- 
sentativas receberam novas 
provas de solidariedade de 
grande número de manifestan- 
tes nas ruas da Figueira da 
Foz, quarta-feira, 23, com o 
apoio da Comissão Concelhia 
do PCP, junto da Fonte Lumi- 
nosa, durante a concentração 
onde os representantes da 
União dos Sindicatos do con- 
celho e de outras organizações 
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Manifestação de apoio e solidariedade com os trabalhadores da Vidreira da Fontela, quarta-feira, 23, na 
Figueira da Foz 

me foros de escândalo nacio- 
nal, como justamente assinala 
a Concelhia do PCP na Figuei- 
ra da Foz. 

Sabia-se entretanto que o 
secretário de Estado da Popu- 
lação e Emprego prometera 
em Coimbra atribuir um subsí- 

Actuação 

provocatória 

Afirma a Federação: «A Festru não pode deixar de de- 
nunciar publicamente a actuação provocatória de alguns 
grupos armados, conotados com a organização ugêtista 
da Carris e a mando de um tal Brandão, que na estação da 
Pontinha chegaram a ameaçar com armas de fogo os pi- 
quetes de greve», que ali se encontravam no exercício das 
suas atribuições legais. Além disso, esses «elementos, 
que se auto-intitulam 'democráticos' e ainda há dias rei- 
vindicavam a realização de greves conjuntas, à boa manei- 
ra fascista, queimaram cartazes da greve». 

representativas exigiram nova- 
mente a viabilização da empre- 
sa através de um contrato que 
consideram possível entre o 
Banco Português do Atlântico, 
a administração da empresa, a 
Direcção-Geral da Energia e a 
Secretaria de Estado do Em- 
prego. Milhares de pessoas 
apoiaram as reivindicações dos 
cerca de 600 trabalhadores da 
Vidreira, sem salários há mais 
de onze meses, e condenaram 
a actuação do Governo neste 
processo de viabilização, até 
agora inviabiliziadó, que assu- 

dio para a revitalização da 
empresa. 

Mompor 
paralisa 

As organizações representa- 
tivas dos trabalhadores da 
Mompor anunciaram para os 
próximos dias 4, 5 e 6 parali- 
sações de 2 horas diárias para 
desbloquearem as negociações 
do caderno reivindicativo. Os 
trabalhadores reivindicam au- 
mentos salariais de 25 por cen- 
to. O patronato contrapropõe 
15 e não quer negociar rega- 

lias sociais. A Mompor do ramo, 
da metalurgia pesada emprega 
cerca de 1200 trabalhadores. 

Paralisação 
na DGCi 

Subscrito por três Sindicatos 
e pela respectiva Federação 
Nacional da Função Pública 
um pré-aviso de greve para 30 
e 31 do corrente reivindica 
para os trabalhadores da Di- 
recção-Geral das Contribuições 
e Impostos 14 pontos relativos 
a regalias sociais e respeitan- 
tes a salários. Dizendo «não 
ao impasse que está a ser 
criado pelo Governo», os tra- 
balhadores da DGCI, «cons- 
cientes da razão que lhes as- 
siste», sublinham que «não es- 
tão dispostos a esperar mais 
tempo» pela satisfação das 
suas reivindicações. 

Dirigentes 
da CGTP 

Eleita estatutariamente no 
Conselho Nacional (primeira 
reunião em 24 e 25 do corren- 
te) a Comissão Executiva da 
CGTP-Intersindical Nacional, 
agora com um total de 13 ele- 
mentos (11 efectivos e 2 su- 
plentes) em vez dos nove, an- 
teriores ao IV Congresso, inclui 
toda a CE emanada do Secre- 
tariado Nacional eleito no III 
Congresso de 1977 e é com- 
posta pelos dirigentes efecti- 
vos: Álvaro Rana, Armando 
Teixeira da Silva, Francisco Sá 

Pereira, João Maria Pacheco- 

Gonçalves, Joaquim Calhau, 
José Ernesto Cartaxo, José 
Luís Judas, Kalidás Barreto, 
Manuel Carvalho da Silva, Ma- 
nuel Lopes e Maria do Carmo 
Tavares, sendo suplentes: Flo- 
rival Lança e José António Se- 
queira da Encarnação. 

Os novos membros efectivos| 
da CE são João Pacheco Gon- 
çalves, coordenador da União 
dos Sindicatos do Porto, e 
Francisco Sá Pereira, da Co- 
missão Executiva da mesma 
União. Os suplentes são Flori- 
val Lança, coordenador da 
União dos Sindicatos de Lis- 
boa, e José Encarnação, coor- 
denador da União dos Sindica- 
tos de Setúbal. 

O CN da Inter, de 71 ele- 
mentos (50 efectivos e 21 su- 
plentes) aprovou no segundo 
dia da reunião o regulamento, 
segundo o qual, aquele órgão 
dirigente passará a funcionar. 

Num comunicado distribuído 
entretanto, o CN, pronuncian- 
do-se sobre a situação política, 
reafirma a necessidade impres- 
cindível de «uma viragem de- 
mocrática» saída das eleições 
de 25 de Abril, propõe-se pro- 
mover «uma grande jornada de 
unidade e luta» no Primeiro de 
Maio, solidariza-se com as lu- 
tas em curso, particularmente a 
Fontela e os Transportes, criti- 
ca as recentes medidas econó- 
micas do Governo e condena 
as pressões da Nato na vida 
nacional. 

Juventude 

Datas históricas 

«24 de Março»/Dia do Estudante 

No momento em que vá- 
rias iniciativas assinalaram o 
"Dia do Estudante" (24 de 
Março), a Juventude Comu- 
nista Portuguesa sublinhou o 
significado da histórica data 
e das comemorações deste 
ano para o movimento estu- 
dantil português, referindo 
que essas iniciativas estão 
profundamente ligadas à 
luta, à combatividade e à vi- 
talidade do movimento estu- 
dantil. 

Acrescentam os jovens co- 
munistas: 

Antes do 25 de Abril, ge- 

rações e gerações de estudan- 
tes deram muito da sua vida à 
luta pela democratização do 
ensino, pela defesa dos direi- 
tos estudantis de participação 
e decisão na vida da Universi- 
dade e das escolas; à luta por 
uma verdadeira autonomia uni- 
versitária. Milhares de estudan- 
tes lutaram, então, contra a re- 
pressão e o fascismo, pela li- 
berdade e a democracia. 

O Dia do Estudante é, des- 
de a sua primeira comemora- 
ção, a luta, solidariedade e 
confraternização dos estu- 
dantes portugueses. 

Comemorar hoje o Dia do 
Estudante, é relembrar e evo- 
car a luta dos estudantes que, 
em 24 de Março de 1962 ao 

pretenderem comemorar o seu 
dia, foram barbaramente repri- 
midos pela polícia. Comemorar 
hoje o Dia do Estudante é re- 
lembrar e evocar importantes 
datas da lula estudantil antifas- 
cista. Comemorar hoje o Dia 

■ do Estudante é também iutar 
contra as degradantes con- 
dições de estudo existentes na 
Universidade e nas escolas se- 
cundárias, exigindo uma nova 
política de ensino. 

Os estudantes portugueses 
que, com o 25 de Abril, viram 
abrir-se perspectivas de um 
ensino no caminho da demo- 
cracia e do progresso social, 
hoje lutam pelo retomar dessas 
perspectivas, bloqueadas pela 

política de direita praticada nos 
últimos 7 anos. 

A limitação do acesso à Uni- 
versidade através da criação 
de mecanismos selectivos 
como o Propedêutico e o 12." 
ano; os ataques à gestão de- 
mocrática e à autonomia da 
Universidade; o acentuar do 
fosso existente entre o ensino 
e a vida económico-social do 
nosso país; a ausência de saí- 
das profissionais; a falta de es- 
colas e professores; o atraso 
na abertura das aulas, o au- 
mento dos chumbos, são tra- 
ços gerais da política de edu- 
cação iniciada por Cardia e 
agravada por Crespo e Fraús- 
to, contra a qual milhares de 
estudantes têm erguido a sua 
voz e a sua luta. 

« 28 de Março»/Dia da Juventude 

O "28 de Março", Dia Na- 
cional da Juventude, foi co- 
memorado em vários pontos 
do país através de iniciativas 
promovidas por autarquias, 
organizações de juventude, 
colectividades e outras es- 
truturas ligadas à população 
juvenil. As comemorações 
deste ano atingiram uma pro- 
porção muito significativa, 
destacando-se nessas jorna- 
das um sentimento de unida- 
de da juventude face à luta 
que é necessário enfrentar 
na construção do futuro. 

A Comissão Executiva da 

Comissão Central da Juven- 
tude Comunista Portuguesa 
(JCP) divulgou uma nota em 
que refere a propósito da 
histórica data: 

"Passam 36 anos sobre o 
dia em que milhares de jo- 
vens, numa demonstração de 
unidade e espírito combati- 
vo, realizaram uma grande 
jornada nacional de luta e 
protesto contra o fascismo e 
o colonialismo. Esse acto de 
coragem surge à juventude 
portuguesa como um magní- 
fico exemplo de que só lu- 
tando, mesmo perante as 

maiores dificuldades, se con- 
segue vencer." 

E mais adiante: 
"Assinalar hoje o 28 de 

Março, é lembrar as causas, 
e apontar os responsáveis, 
dos graves problemas que 
afectam os jovens portugue- 
ses em resultado da política 
antijuvenil praticada pelos 
sucessivos governos nos úl- 
timos sete anos. 

"Comemorar o Dia Nacio- 
nal da Juventude, é afirmar 
que o desemprego, o 1.° em- 
prego, a repressão patronal, 
os contratos a prazo, a de- 

gradação do ensino e os pro- 
blemas da habitação, só com 
uma nova política têm so- 
luções. É demonstrar, que só 
com a participação dos co- 
munistas no governo as pre- 
ocupações e anseios da ju- 
ventude podem ser resol- 
vidos. 

"A Comissão Executiva da 
CC da JCP saúda as asso- 
ciações juvenis, as autar- 
quias e todos os jovens que 
se empenharam para tornar 
possível as comemorações 
do Dia Nacional da Juven- 
tude." 

«Dêem uma oportunidade à Paz» 

— um festival diferente 

«Dêem uma oportunidade 
à Paz» - este é o lema do 
Festival Juvenil que decorrerá 
de 25 a 30 de Julho próximo, 
na península de Tróia. 

A divulgação pública desta 
iniciativa ocorreu anteontem à 
noite numa conferência de Im- 
prensa realizada na Estufa 
Fria, em Lisboa, local aprazí- 
vel, que por momentos nos fez 
esquecer as complicações do 
trânsito lisboeta, a poluição e o 
barulho. 

Como foi sublinhado no en- 
contro com os jornalistas, o 
Festival é uma ideia que arran- 
cou com cerca de duas cente- 
nas e meia de jovens ligados 
ao cinema, teatro, música, ar- 
tes plásticas, jornalismo, des- 
porto e associações juvenis, 
reunindo as mais diversas sen- 

sibilidades e correntes de 
opinião. 

O Festival «Dêem uma opor- 
tunidade à vida» será uma 
manifestação polivalente de 
diferentes meios de comuni- 
cação e de animação, e de- 
senrolar-se-á no quadro de 
um acampamento internacio- 
nal que reunirá no local cer- 
ca de 5 mil participantes. A 
música, o teatro, a dança, as 
artes plásticas, o desporto e 
o debate ideológico, são al- 
gumas das formas de comu- 
nicação e diálogo que acon- 
tecerão em Tróia, na última 
semana de Julho. O Festival 
encerrará com um espectá- 
culo em Setúbal, para o qual 
estão a ser convidados músi- 
cos nacionais e estrangeiros, 
e em que poderão participar 

dezenas de milhar de 
pessoas. 

Participaram na conferência 
de Imprensa, que encerrou 
com meia hora de música com 
Jorge Barreto e Vítor Rua, al- 
guns representantes dos 240 
subscritores iniciais do docu- 
mento-apelo do Festival entre 
os quais António Macedo, Te- 
reza Dias Coelho, Belino Cos- 
ta, Zé Castro Caldas e Eugênia 
Melo e Castro, 

Nesse documento salienta- 
-se a dado passo: 

É tempo de dar uma opor- 
tunidade à Paz. Ã Vida. 

É por isso que aqui esta- 
mos a assinar este documen- 
to. É por isso que nos propo- 
mos promover um Festival 
Pela Paz e Desarmamento, 

que seja uma grande mani 
festação nacional em favoi 
da Paz. 

Juntamo-nos assim a to 
dos quantos se batem peli 
desarmamento global, simul 
táneo e controlado, pela vú 
do diálogo e da negociação 
pela construção de uma Eu 
ropa livre de armas nuclea 
res. Lutamos para que en 
Portugal seja proibida a ins 
talação, o estacionamento « 
mesmo o trânsito de qual- 
quer tipo de armas nu- 
cleares. 

E preciso não dar qualquei 
oportunidade ã guerra. 

A organização do Festiva 
funciona na R. D. João V, 26 
3.° d.'", 1200 Lisboa (telefone 
651752). 
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Internacional 

Conferência de Solidariedade 

com os Estados da Linha da Frente 

- um protesto, um desagravo 

um alerta 

Centenas de pessoas vindas da África, da Europa, da 
América e até da Ásia reuniram-se em Lisboa no 
passado fim-de-semana para participar na Conferência 
Internacional de Solidariedade com os Estados da Linha 
da Frente. 
Tratou-se, como várias vezes foi afirmado pelos 
participantes, de um reencontro de povos e de uma 
homenagem dos povos do mundo ao povo português 
que há nove anos, num outro dia 25, resgatou a 
grandeza da Pátria libertando-se das garras do fascismo. 
Mas foi mais, muito mais do que isso também. Como 
diria o ministro dos Negócios Estrangeiros angolano, 
Paulo Jorge, na sessão inaugurai da Conferência, a sua 
realização constitui um protesto, um desagravo e um grito 
de alerta. 

do «apartheid", do racismo e 
do colonialismo; o desmascara- 
mento dos principais responsá- 
veis pela sua sobrevivência; a 
tomada de medidas concretas 
a desenvolver em cada país, 
pelos governos, organizações 
e povos que permitam a vitória 
da dignidade humana, o direito 
à liberdade e independência 
dos povos. 

Só não o reconhecerão os 
que deliberadamente se recu- 
sam a fazè-io, os que em 
nome de interesses dúbios ig- 
noram a solidariedade humana. 
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Os mesmos, afinal, que desde 
o início pretenderam desvirtuar 
os objectivos da Conferência 
de Lisboa atribuindo-lhe o en- 
feudamento «à estratégia so- 
viética» ou apresentando-a aos 
olhos da opinião pública como 
um mero «exercício de solida- 
riedade». 

Pode perguntar-se que exer- 
cício é esse, se o valor intrín- 
seco da solidariedade pelos 
que lutam pelos mais nobres 
ideais não se pauta pelos crité- 
rios de «ter» e «haver», única 
linguagem que entendem os 
que não se importam que os 
lucros que retiram da África do 
Sul e do território ocupado da 
Namíbia - com que aquecem 
as casas, enchem as barrigas 
até ao enfarte e criam os filhos 
na mais depravante luxúria - 
são amassados com o suor e 
sangue,. 

Para esses, para os que 
compram os jornais, a televi- 
são, a rádio, habituados que 
estão a muito falar para não di- 
zer nada, a maior esperança 
era de que as reais diferenças 
entre as múltiplas forças que 
participaram na Conferência de 
Lisboa impedissem a tomada 
de medidas concretas consen- 
tâneas com a defesa dos inte- 
resses dos povos da África 
Austral. Tal não sucedeu. 

Daí o ridículo e a vergonha 
(para quem o faz) das mano- 
bras de uma certa imprensa 

que à denúncia dos mortos, 
dos torturados, das vítimas do 
«apartheid», das destruições, 
das agressões de que são víti- 
mas os países da Linha da 
Frente responde com a audi- 
ção de meia dúzia de reaccio- 
nários e do porta-voz em Por- 
tugal do regime de Pretória. 
Aconteceu na televisão portu- 
guesa, estatizada, onde os dez 
manifestantes que se desloca- 
ram sexta-feira à tarde para o 
passeio fronteiro do S. Luís 
com cartazes provocatórios 
dispuseram de mais tempo de 

antena que a sessão de aber- 
tura da Conferência em que 
participavam representantes 
dos de quase todo o mundo. E 
onde também o representante 
da África do Sul afirmou o de- 
sejo do regime racista de viver 
em paz, sonho impossível devi- 
do aos terroristas que amea- 
çam a sua existência... 

Ler no Suplemento ex- 
tractos da documentação 
aprovada e entrevistas 
com dirigentes africanos 

Um protesto contra o mais 
terrível regime que não reco- 
nhece a seres humanos a pró- 
pria condição humana, contra 
os egoísmos estreitos e indife- 
renças cúmplices dos Estados 
que se aproveitam do «apart- 
heid» em proveito próprio fin- 
gindo ignorar a essência dessa 
única voz que no continente 
africano se assume, como 
oportunamente recordou o mi- 
nistro Salim Salim da Tanzâ- 
nia, o defensor «da civiliza- 
ção cristã e ocidental». 

Um desagravo da comunida- 
de internacional para com os 
Estados da Linha da Frente e 
os povos da África Austral que 
têm sofrido e contido as am- 
bições do monstro racista que 
ameaça a paz mundial e pago 

caro, quase sós, o preço da 
sobrevivência do povo da Na- 
míbia cujo território até. à inde- 
pendência está sob a tutela 
das Nações Unidas, o que sig- 
nifica sob a responsabilidade 
da comunidade internacional. 

E um grito de alerta sobre 
os perigos reais que uma ree- 
dição na África Austral do dra- 
ma libanês representaria para 
o equilíbrio de forças à escala 
mundial caso a estratégia nor- 
te-americana fosse bem suce- 
dida. 

Após três dias de debates, 
de 25 a 27 de Março, e conhe- 
cidas que foram as conclusões 
da Conferência, pode dizer-se 
que os principais objectivos fo- 
ram alcançados: a denúncia 
sem subterfúgios dos crimes 

Libelo acusatório 

Saudações 

A Conferência de Solidariedade com os Estados da 
Linha da Frente contou com o apoio de centenas de orga- 
nizações governamentais e não governamentais de vários 
pontos do mundo. 

Para além do apoio expresso pelo secretário-geral das 
Nações Unidas, Perez de Cuellar, que se fez representar 
nos trabalhos, e de outras organizações internacionais do 
âmbito da ONU, há ainda a salientar as saudações envia- 
das à Conferência por diversos chefes de Estado e primei- 
ros-ministros. Estão neste caso os presidentes do Afega- 
nistão, Angola, Argélia, Cabo Verde, Cuba, Chipre, Guiné- 
-Bissau, Guiné-Conacri, Checoslováquia, Etiópia, Iraque, 
Madagáscar, Nigéria, Polónia, Serra Leoa, Síria, Tunísia, 
União Soviética, Vietname, Yemen Democrático, bem coréo 
o rei Hussein da Jordânia, o prlmeiro-ministro da índia, da 
Bulgária, do Zimbabwé e a Junta de Reconstrução Nacio- 
nal da Nicarágua. 

As dezenas de intervenções 
que durante três dias preen- 
cheram os trabalhos da Confe- 
rência, as reuniões e os con- 
tactos estabelecidos consti- 
tuem uma riqueza impossível 
de reprodução. Dos países afri- 
canos aos da Europa, da Ásia 
ou da América; de dirigentes 
políticos, religiosos ou sindi- 
cais; dos presidentes dos movi- 
mentos de libertação da Namí- 
bia (SWAPO) como da África 
do Sul (ANC) aos contributos 
individuais de muitos homens e 
mulheres, chegou-se no entan- 
to sempre aos mesmos resulta- 
dos - a denúncia e condena- 
ção da África do Sul e das for- 
ças imperialistas que a apoiam. 

O que é incómodo, sem dú- 
vida, porque destrói pela base 
todas as pretensas boas in- 
tenções dos defensores do re- 
gime de Pretória. 

Um regime que caminha a 
passos largos no sentido de 
uma ditadura militar, não hesi- 
tando em afirmar, como o fez o 
embaixador da África do Sul no 
Chile, que a necessidade da 
aplicação da estratégia total 
parece favorecer um sistema 
de comando unificado, pla- 
neamento central conjunto 
(...) A organização conven- 
cionai dos sistemas demo- 
cráticos, por via de regra, 
não se presta a estes proce- 
dimentos. 

Nem outra coisa seria de es- 

Da Argentina ao Equador 

trabalhadores em luta 
Os trabalhadores argentinos fizeram anteontem greve 
geral. Ontem uma mobilização operária, igualmente 
convocada peia central sindical CGT, exigiu soluções 
urgentes para a crise económica e social, uma 
«mudança de rumo global e absoluta» da política que 
vem a ser seguida. Poucos dias antes, os trabalhadores 
do Equador, respondendo ao apelo da FUT (Frente 
Unitária de Trabalhadores), paralisaram durante 48 
horas. 

Por razões diferentes embo- 
ra. em ambos os casos a en- 
vergadura assumida por estas 
acções de massas testemu- 
nham bem a amplitude do des- 
contentamento popular. Na Ar- 
gentina, a acção grevística, 
como a mobilização de traba- 
lhadores que se lhe seguiu, fo- 
ram convocadas em simultâ- 
neo pelas duas organizações 
sindicais que integram a cen- 
tral sindical dividida - CGT- 
-Brasil e CGT-Azopardo. No 
Equador, a acção de protesto 
que paralisou a vida económi- 
ca do país contou mesmo com 
a adesão de comerciantes e in- 
dustriais. Contra a política ge-, 
tal do governo e em particular 
contra a desvalorização da 
moeda. 

Acções de massas que se 
inserem nesse movimento que 
percorre toda a América Latina 
assumindo diversificadas for- 
mas, e que abriu portas à de- 
mocratização da vida política 
boliviana, concretizando-se na 
posição anti-imperialista assu- 
mida por raízes da zona, como 
o México, por exemplo, no 
Conselho de Segurança da 
ONU, convocado para debater 
a invasão da Nicarágua, ou 
ainda nos resultados eleitorais 
no Brasil. Que ganhou uma 
mais ampla dinâmica com a 
crise das Malvinas, mas que 
sobretudo assenta, nos concre- 
tos e agudos problemas - de 
sobrevivência mesmo - que os 
povos da região se vêem obri- 
gados a defrontar. Não por 
mão de qualquer «ingerência 
externa» Mas no fundamental 
graças à política que durante 
anos fez do continente latino- 
-americano, uma «quinta» par- 
ticular dos interesses económi- 
cos e estratégicos do poderoso 
vizinho do Norte. 

A degradação 
da situação social 

Não é necessário, sequer, 
falar das mães da Praça de 
Maio, para se compreender as 
raízes da revolta que lavra na 
Argentina, e que com os acon- 
tecimentos das Malvinas saltou 
para a rua, numa inequívoca 
expressão de massas. 

Alguns números, só por si, 
dão a imagem da degradação 

das condições de vida da mas- 
sa dos trabalhadores argenti- 
nos. No período de 72-75, a 
parte do Produto Interno Bruto 
(P1B) que coube aos trabalha- 
dores era, em termos de média 
anual, da ordem dos 45,8 por 
cento. No período de 1976-81, 
essa percentagem tinha-se re- 
duzido para menos de 30%. A 
que se pode ainda acrescentar 
o facto de a taxa de inflação se 
medir por centenas. 

uma população escassa para 
o seu imenso território e, 
para mais, até há pouco com 
pleno emprego tem hoje uma 
economia de desemprego 
crónico. Antes vanguarda da 
educação na América Latina, 
apresenta hoje zonas de 
analfabetismo crescente e de 
enorme deserção escolar». 

Consequência e exemplo da 
política monetarista tão cara à 
administração Reagan, e que 
entre nós tem também os seus 
defensores e promotores. 
Amostra também dos resulta- 
dos de uma política antipopular 
e enfeudada ao imperialismo - 
e de que nem sequer se co- 
lhem os «frutos» em momentos 
decisivos, como a guerra das 
Malvinas provou à saciedade. 

Hoje a Argentina é um país 
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O desemprego é um dos grandes problemas que afectam os traba- 
lhadores argentinos 

Que realidade é traduzida 
por tais números? 

«A situação social adqui- 
riu - e isso é evidente - co- 
res sombrias. - afirma o ca- 
marada Athos Fava. Isto re- 
flecte-se no aumento da mor- 
talidade infantil numa acen- 
tuada desnutrição, no res- 
nascer de doenças sociais 
como a tuberculose, na si- 
tuação precária da habitação, 
na deserção escolar, no de- 
clínio do sistema sanitário 
(...) A Argentina perdeu o seu 
carácter de país receptor de 
imigrantes para se transfor- 
mar num país de emigrantes- 
;de reserva de pão e fornece- 
dor mundial de carne, pas- 
sou a ser um país com zonas 
de fome, de miséria; com 

em movimento. Um país onde 
grandes massas saem à rua 
para colocar as suas exigên- 
cias. Não só económicas, polí- 
ticas também. Um pouco como 
por todo esse continente que 
os EUA persistem ainda em 
considerar seu (como o teste- 
munha o conhecido Documen- 
to de Santa Fé, elaborado para 
a campanha eleitoral de Rea- 
gan). Mas que decididamente 
se ergue contra o domínio im- 
perialista. Um continente onde 
se luta de armas na mão. 
Onde as massas alargam deci- 
didamente as escassas «aber- 
turas» que se pretendia mera- 
mente formais. Onde mesmo 
sob a mais feroz repressão, 
como no Uruguai, é possível a 
oposição obter vitórias nas 
urnas. 

perar de um regime que, como 
foi denunciado na Conferência, 
aumentou as despesas milita- 
res de 72 milhões de randes 
em 1961 para 3000 milhões de 
randes em 1981, e os efectivos 
da chamada Força de Defesa 
Operacional total de 79 000 
para 515 000 elementos. 

Um regime que desde 1965 
enveredou deliberadamente 
por um programa de desenvol- 
vimento nuclear, disposto a ex- 
plorar até às últimas conse- 
quências o facto de a Namíbia 
e a África do Sul possuírem 
cerca de 17 por cento das re- 
servas mundiais conhecidas de 
urânio. 

Só que a África do Sul não 
chegou sozinha a este ponto 
de desenvolvimento, a este es- 
tado de Estado armado até aos 
dentes, sob todas as formas. O 
programa nuclear, por exem- 
plo, não teria arrancado sem a 
colaboração de países ociden- 
tais como a Alemanha Fede- 
ral, os EUA, a Grã-Bretanha e 
a França, que lhe prestaram 
uma maciça assistência finan- 
ceira, técnica e tecnológica, 
Quaisquer ilusões quanto ã 
aplicação civil da energia nu- 
clear desfizeram-se com a ex- 
plosão nuclear registada em 
1979 no Atlântico Çul, perto da 
África do Sul. 

Este empenhamento multi- 
nacional na militarização do re- 
gime de Pretória não pode de 
resto entender-se de outro 
modo que não seja a concreti- 
zação de uma ideia que o im- 
perialismo vem defendendo há 
décadas: a formação da Orga- 
nização do Tratado do Atlânti- 
co Sul (SATO). 

Organização que, como foi 
recordado em documentos di- 
vulgados durante a Conferên- 
cia, segundo o «Sunday Ti- 
mes» de Johannesburg de 
Abril de 1982, existe de facto 
há cerca de 13 anos composto 
pela África do Sul, o Brasil, a 
Argentina/o Paraguai, o Uru- 
guai, Israel e o Taiwan, 

Basta passar em revista o 
alcance dos laços militares e 
económicos existentes entre 
estes países para ter uma no- 
ção da gravidade da situação. 
E para compreender também 
melhor a importância da repre- 
sentação na Conferência de di- 
versas organizações políticas e 
sociais dalguns desses países 
que trouxeram a Lisboa mais 
do que uma palavra de solida- 

riedade com os povos da Afri- 
ca Austral. Como no caso do 
Brasil, por exemplo, que pela 
voz do dirigente do PMDB afir- 
mou a firme disposição das 
massas populares brasileiras 
de combater lado a lado com 
os Estados da Linha da Frente 
contra o racismo, o apartheid e 
o colonialismo. 

Uma colaboração 
comprometedora 

Apesar de nenhum dos Es- 
tados da Linha da Frente ter 
escapado à agressão da África 
do Sul, apesar de ser do co- 
nhecimento internacional a gra- 
vidade e extensão dos crimes 
praticados pelo regime de Pre- 
tória, apesar da abertura da 
Conferência ter ficado assinala- 
da com mais um ataque ao rei- 
no do Lesoto, a verdade é que 
os países ocidentais continuam 
por diversas formas a colabo- 
rar com o apartheid. 

O Grupo de Contacto (Esta- 
dos Unidos, Grã-Bretanha, 
França, Alemanha Ocidental e 
Canadá) que deveria contribuir 
para a resolução do problema 
da Namíbia mais não tem feito, 

objectivamente, do que dificul- 
tá-lo. Enquanto cerca de 100 
mil racistas em armas ocupam 
a Namíbia as conversações 
enredam-se nas manobras nor- 
te-americanas que pretendem 
fazer crer que a independência 
daquele território está ligada ã 
retirada de forças cubanas em 
Angola, no manifesto acto de 
ingerência nos assuntos inter- 
nos de um país soberano. 

Por outro lado, a colabora- 
ção económica daqueles paí- 
ses com a África do Sul não 
pára de crescer. Como foi de- 
nunciado, operam na África do 
Sul cerca de 2000 companhias 
estrangeiras, sendo o total do 
investimento estimado em 25 
biliões de dólares. Essas multi- 
nacionais operam em sectores- 
-chave da economia sul-africa- 
na, como a petroquímica, elec- 
trónica e tecnologia dos com- 
putadores e informática, trans- 
portes, engenharia pesada, 
equipamentos e indústrias mi- 
neiras. Seria fácil um boicote 
efectivo se existisse empenha- 
mento nisso. Acontece porém 
que os lucros colhidos são os 
mais elevados do mundo, gra- 
ças ã exploração da força do 
trabalho negro e das condições 

e salários desses trabalha- 
dores. 

O próprio «Business Week» 
afirmava entusiasmado, nos fi- 
nais de 1980, que o tempo do 
reembolso do capital é, para 
muitas companhias, de ape- 
nas cinco anos, concluindo 
exultante que as oportunida- 
des de expansão são irresis- 
tíveis. 

Sem esta cooperação o regi- 
me racista há muito que leria 
caído sob a força de libertação 
nacional organizada pelos po- 
vos da África do Sul e da Na- 
míbia. Com ela, a África Aus- 
tral está ameaçada, a paz 
mundial corre sérios perigos. 
Quantas vítimas mais terão de 
tombar para que o ocidente en- 
tenda que nada fará retroceder 
a vontade dos povos em se li- 
bertar. 

Porque, como salientaram 
Oliver Tambo da ANC e Sam 
Nujoma da'SWAPO, entre mui- 
tos outros, a opressão e explo- 
ração dos povos é efémera, a 
sua vitória é sempre uma 
questão de tempo. 

E tal como salientou a enge- 
nheira Maria de Lurdes Pinta- 
silgo citando o Presidente da 
República Ramalho Eanes, que 

representou na sessão inaugu- 
ral da Conferêi,oia de Lisboa, a 
política de apartheid não 
pode ser defendida em ne- 
nhuma circunstância nem à 
luz de nenhum critério huma- 
no, não pode ser justificada 
pela invocação de nenhum 
interesse, seja ele de índole 
nacional ou de índole geopo- 
lítica ou geo-estratégica. 

Uma convicção partilhada 
pelo povo português, que 
aplaudiu no S. Luís a mensa- 
gem de Ramalho Eanes como 
na Voz do Operário na sessão 
de encerramento dos traba- 
lhos, as muitas que ali chega- 
ram. 

Uma convicção que torna 
certeza a esperança manifesta 
pelos organizadores da Confe- 
rência de que, a partir de Lis- 
boa, em todos os países do 
mundo os homens e as mulhe- 
res que acreditam na possibili- 
dade da justiça social e na paz 
prosseguiram com mais força a 
luta contra o racismo, o apart- 
heid, o colonialismo e todas as 
formas de exploração, opress- 
sào e discriminação do ser 
humano. 

Saudação do PCP 

O Secretariado do CC 
do Partido Comunista 
Português enviou à Con- 
ferência Internacional de 
Solidariedade com os Es- 
tados da Linha da Frente 
uma saudação, expres- 
sando a confiança de que 
tão importante iniciativa 
contribuirá seguramente 
para a mobilização da 
opinião pública mundial 
contra o racismo e o 
apartheid, contra as 
agressões de que estão a 
ser vítimas os Estados da 
Linha da Frente, pela li- 
bertação da Namíbia e da 
África do Sul e por uma 
paz justa e duradoura na 
África Austral. 

Também o camarada 
José Vitoriano, membro da 
Comissão Política do PCP 
e vice-presidente da As- 
sembleia da República, ao 
intervir na sessão de encer- 
ramento dos trabalhos, rea- 

lizada no domingo na Voz 
do Operário, sublinhou a 
importância da Conferência 
que, disse, foi testemunha 
do longo cortejo de ilega- 
lidades, violações dos di- 
reitos humanos mais ele- 
mentares, assassinato de 
patriotas e terrorismo 
contra populações indefe- 
sas, de operações de sa- 
botagem e destruições, 
de provocações, de 
agressões armadas e 
ocupação militar de terri- 
tório de Estados Sobera- 
nos (como no sul de An- 
gola), praticadas pelo cri- 
minoso regime do apart- 
heid e seus fantoches. 

Pela parte do PCP, afir- 
mou, a SWAPO, o ANC, o 
MPLA-PT, a FRELIMO e to- 
dos os Estados da Linha da 
Frente continuarão a con- 
tar com a amizade, solida- 
riedade e fraternidade que 
sempre caracterizou a po- 

lítica dos comunistas por- 
tugueses, desde os tem- 
pos da dura luta Contra o 
colonialismo português e 
a guerra colonial. 

O nosso Partido, salien- 
tou, continuará a lutar 
para que Portugal realize 
uma política externa de 
paz, amizade e coopera- 
ção com todos os povos, 
para que o Governo por- 
tuguês, ao contrário do 
que tem acontecido, reali- 
ze uma política de solida- 
riedade para com os po- 
vos que lutam contra o 
imperialismo, o colonialis- 
mo, o racismo, para que 
cessem a complacência e 
a colaboração para com o 
governo racista da África 
do Sul, para que se po- 
nha pronto termo às 
acções conhecidas de 
aberta propaganda e 
conspiração contra Ango- 

la e Moçambique a partir 
do território português. 

Podeis estar certos, dis- 
se a terminar, que os tra- 
balhadores e o povo des- 
te país, que o Portugal de 
Abril, serão dignos da 
honra que lhes destes ao 
realizar em Portugal esta 
importante Conferência e 
estarão sempre ao lado 
da vossa justa luta contra 
o imperialismo, o colonia- 
lismo e o racismo, peia 
paz, a independência e o 
progresso social. 

Nicarágua 

«Não podemos permitir», 

a ingerêntia tomo poiítita de Estado 

A notícia é conhecida. A im- 
prensa divulgou a revelação da 
revista norte-americana "Time" 
que afirma, citando fontes da 
organização contra-revolucio- 
nária "Força Democrática da 
Nicarágua", que a invasão con- 
tra território da Nicarágua por 
forças somozistas é dirigida 
por um comando norte-amerí- 
cano, de que a direcção se en- 
contra nas mãos do embaixa- 
dor norte-americano nas Hon- 
duras, John Negroponte. 

A notícia é conhecida. - e 
não surpreende. Siiuações 
idênticas se repetem por outras 
zonas e países do mundo, 
onde a prática da ingerência 
norte-americana na vida políti- 
ca interna dos seus povos é 
coisa corrente, e onde as em- 
baixadas dos EUA têm papel 
de destaque a desempenhar. 
Bastaria recordarmos o senhor 
Carluci, aqui em Portugal. Ou - 
para falar dentro do âmbito da 
América Latina, e da realidade 
actual, citar o caso, flagrante, 
de El Salvador. 

Alguns elementos da biogra- 
fia de Roesch Hinton, de 61 
anos, actual embaixador dos 
Estados Unidos em El Salva- 
dor, são deveras elucidativos. 

Em 55 trabalhava no "Departa- 
mento de informação e investi- 
gação", intimamente ligado à 
CIA. Nos anos 60 e 70 é fun- 
cionário superior da Agência 
Internacional de Desenvolvi- 
mento (AID), igualmente co- 
nhecida pelas suas ligações 
com a CIA - nesta qualidade, 
passa por diversos países da 
América Latina, e entre 67 e 
69, é o director da AID na 
Guatemala. Quando da vitória 
da Unidade Popular no Chile, é 
enviado para Santiago do Chile 
onde activamente prepara o 
terreno para o golpe militar fas- 
cista de Pinochet. Agora, quan- 
do El Salvador se tornou, para 
os EUA, um dos pontos estra- 
tégicos, onde a todo o custo 
importa liquidar o processo re- 
volucionário, temos Hinton ins- 
talado em El Salvador. Com- 
preende-se. 

Nicarágua - outra 
guerra não-declarada? 

A guerra contra a Nicarágua 
revolucionária é uma realidade. 
Era-o já antes da actual inva- 
são, com a prática sistemática 
de incursões de grupos terro- 

ristas instalados nas Honduras, 
e que iam flagelando as popu- 
lações fronteiriças. Ganhou 
agora, com a entrada em terri- 
tório sandinista de cerca de 
dois mil somozistas armados, 
uma nova dimensão. Desde 
então, já se verificaram cinco 
incursões de tropas das Hon- 
duras e os mortos (sobretudo 
entre os invasores) contam-se 
às centenas. 

Mas o que está em causa é 
mais do que a prática de 
agressões armadas contra um 
pais em revolução. O perigo, 
destacou o vice-ministro dos 
Negócios Estrangeiros da Nica- 
rágua, está nos "planos de 
maior envergadura militar con- 
tra a revolução sandinista, que 
teriam que ser levados a cabo 
por outras forças militares da 
região". Não porque a revolu- 
ção esteja com isso seriamente 
ameaçada. Como afirmou Ra- 
mirez, membro da junta gover- 
nativa da Nicarágua, "não exis- 
tem forças humanas capazes 
de destruir o poder revolucio- 
nário sandinista". Mas pelas 
possibilidades da generaliza- 
ção de uma guerra da zona. 
Porque os Estados Unidos es- 
tão a apostar - e declarada- 

mente - nessa possibilidade, E 
até se atrevem a tentar justi- 
ficá-lo. 

O subsecretário de Estado 
Thomas Enders, face às ques- 
tões colocadas por alguns se- 
nadores democratas, que con- 
testaram a amplitude do auxílio 
militar que tem vindo a ser 
concedido a El Salvador afir- 
mou que de outra forma a "re- 
volução sem fronteiras" (assim 
chamam à revolução sandinis- 
ta), se propagaria pela região, 
"o que não podemos permitir 
que suceda" porque "precisa- 
mos garantir o canal do Pana- 
má", já que "a segurança do 
nosso comércio passa pelo ca- 
raíbe". Enfim, questões de ne- 
gócios, que ficam garantidos 
com regimes do tipo Pinochet, 
mas nunca com governos que 
defendam os interesses do seu 
povo e do seu país. 

Contra esses, todas as ar- 
mas se utilizam. Como as no- 
vas bases de treino de tropas 
de regimes ditatoriais, a criar 
nas Honduras pela administra- 
ção Reagan. Ou as embaixa- 
das americanas, dirigidas por 
especialistas na contra-revolu- 
çâo. Ou ainda as posições de 

boicote e provocação, assumi- 
das na ONU, como é o caso 
das declarações do represen- 
tante dos EUA na ONU, senho- 
ra Jeanne Kirkpatrick, que no 
Conselho de Segurança acu- 
sou (supomos que sem corar) 
os "novos ditadores" da Nica- 
rágua (ou seja o governo revo- 
lucionário) de "semearem a 
morte e a destruição, no Salva- 
dor, e a insegurança nas Hon- 
duras, na Costa Rica, e no res- 
to da região". 

Pelo que naturalmente os 
EUA se vêem "obrigados" a le- 
var a "paz" à América Latina. 
Essa mesma "paz" que leva- 
ram ao Líbano, como á África 
Austral. 

Numa emissão da Rádio 
"Venceremos", da Frente Fara- 
bundo Marti de Libertação Na- 
cional, de El Salvador, o coro- 
nel Adolfo Castilo, ex-subse- 
cretário da Defesa, aprisionado 
pela guerrilha o ano passado, 
afirmou: "Ensinam-nos que a 
guerra foi provocada pela 
Rússia e Cuba, mas nós sa- 
bemos que a sua origem é a 
injustiça". Uma lição que bem 
convinha chegasse a 
Washington. 


